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DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS COMUNICACIONAIS 
COMO FACTOR DE INTEGRAÇÃO: RECONSTRUINDO UMA 





Este trabalho decorre da actividade profissional da autora na área da Educação 
Especial. Nele se aborda uma intervenção visando a estimulação da Comunicação 
Aumentativa numa criança com Paralisia Cerebral e todo o processo de Intervenção 
Precoce, de integração da criança em Jardim de Infância e em meio escolar e, ainda, o 
dispositivo formativo conduzido pela autora em relação aos actores envolvidos na acção 
educativa com esta criança. O trabalho consta de duas partes, cujos textos correspondem 
a dois momentos de (re)construção desta intervenção: um primeiro momento, a quente, 
aquando da apresentação de uma comunicação, por parte da autora num evento de 
natureza científica; um segundo momento, decorrido um lapso de tempo dilatado após a 
realização desta comunicação, em que a autora faz uma releitura da intervenção que 
conduziu, à luz dos desenvolvimentos ocorridos em vários domínios (tecnológico, 
literatura sobre comunicação aumentativa, conceitos e práticas em Educação Especial, 





This work results from the professional activity of the author in the area of 
Special Education. It addresses an intervention aimed at the stimulation of 
Augmentative Communication in a child with Cerebral Palsy and the whole process of 
Early Intervention, the integration of the child in kindergarten and at school, and also 
the training device conducted by the author regarding the actors involved in educational 
activities with this child. The work consists of two parts, whose texts represent two 
moments of (re)construction of this intervention: a first moment, in an impulsive 
manner, upon the presentation of a communication, by the author, in a scientific event, a 
second moment, after an extended period of time after this communication, in which the 
author makes a rereading of the conducted intervention in the light of developments in 
various areas that in the meanwhile had occurred (technological, literature on 
augmentative communication, concepts and practices in Special Education, legislation, 








O presente trabalho, que se apresenta no contexto da realização de provas 
públicas para a atribuição do título de especialista em formação de professores/educação 
especial, é representativo de uma parte do percurso da autora enquanto profissional, que 
exerceu funções em instituições na área da educação especial e de reabilitação de 
pessoas com vários tipos de deficiência, ao longo de cerca de duas décadas.  
Inicia-se este trabalho com a apresentação do texto que serviu de suporte a uma 
comunicação proferida em Dezembro de 1993, no III Seminário da Secção de Pediatria 
do Desenvolvimento, no qual se relatava uma experiência de intervenção em 
Comunicação Aumentativa com uma criança portadora de Paralisia Cerebral.  
Nesse texto é feita, em primeiro lugar, uma breve fundamentação teórica sobre a 
intervenção em Comunicação Aumentativa, em que é colocada a tónica na importância 
dos adultos que interagem com crianças portadoras de problemas graves de fala, 
adoptarem um estilo comunicativo que valorize todos os sinais de comunicação dessas 
crianças.  
Faz-se, seguidamente a apresentação da intervenção realizada com o caso em 
apreço, começando-se pela caracterização do caso, descrevendo-se, depois, os principais 
passos dados na intervenção, desde os primeiros contactos com a criança e os pais, 
passando pelas estratégias adoptadas para a introdução do processo de Comunicação 
Aumentativa e para o seu desenvolvimento, pelo percurso seguido na integração da 
criança em Jardim de Infância e em meio escolar, e pelo processo formativo 
desencadeado com os actores envolvidos na acção educativa com esta criança. 
Como mostra o título do texto, em 1993, aquando da sua elaboração, do que se 
tratou foi de realizar um exercício de (re)construção de um percurso iniciado 5 anos 
antes, através do qual, a partir do trabalho de estimulação de competências 
comunicacionais, realizado por mim, em articulação com outros actores educativos, se 
promoveu a integração da criança em meio escolar. 
Este exercício de (re)construção culmina agora, volvidos 17 anos após a 
realização da referida comunicação, com uma releitura, ou melhor com uma meta-
leitura (porque de uma leitura sobre uma leitura anterior se trata) da intervenção 
realizada ao longo desses cinco anos, dando azo a um outro texto, que se inscreve, sob o 
mesmo título do primeiro, na segunda parte do trabalho que se apresenta para a 
realização destas provas públicas.   
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Nesta segunda parte do trabalho procura-se fazer uma reflexão sobre a 
intervenção que se iniciou há mais de 20 anos, tendo em conta os desenvolvimentos 
ocorridos em vários domínios (tecnológico, literatura sobre comunicação aumentativa, 
conceitos e práticas em Educação Especial, legislação, formação de adultos).  
 
Esta reflexão organiza-se em torno de várias questões, nomeadamente: como 
lemos, passados mais de 20 anos, as medidas adoptadas para a integração da criança?,   
do seu exemplo podem-se extrair “ boas práticas”?, que erros foram cometidos?, como 
se teria processado, hoje, a intervenção?  
  
Procura-se responder a estas questões  à luz dos seguintes tópicos: 
-  Evolução tecnológica 
  - Processo de mediatização 
- Actualidade das estratégias adoptadas em comunicação aumentativa 
 - Evolução dos conceitos, das práticas e da moldura jurídico-normativa da 
Educação Especial; 
- Quadro normativo actualmente em vigor; 
 - Processo formativo adoptado. 
 
 Estes tópicos correspondem, na economia global desta segunda parte do 
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 I - TEXTO DA COMUNICAÇÃO  APRESENTADA NO III 





Esta comunicação diz respeito a um trabalho de  intervenção com a 
duração de cinco anos, com uma criança com paralisia cerebral, atetose
2
,  
com três anos de idade à data do início da intervenção, e com oito neste 
momento.  
  
Porque comunicar é pôr em comum, e de comunicação vos venho 
falar,  julgo importante expor primeiramente o quadro de referência que 
fundamentou a intervenção com a criança para melhor se compreender as 
decisões tomadas, e as estratégias delineadas  
 
1.  Breve enquadramento conceptual  
 
1.1.  O processo comunicativo entre adultos e criança com 
problemas graves de comunicação  
 
A teoria “interaccionista”, que fundamenta a minha prática, 
concebe a criança como um ser altamente competente e pré -adaptado à 
interacção social (Shaeffer, 1977; Gomes-Pedro, 1985). Segundo esta 
teoria o processo interactivo começa por ser dominado pela mãe que, 
interpretando os comportamentos simples da criança (por vezes com 
significados inexactos) e utilizando técnicas que Bruner (1977),  
sintetizou   na  expressão  scaffolding ,  consegue estabelecer autênticos 
códigos de conduta. A participação da criança nessas interacções torna -
se progressivamente maior,  acabando por assumir os papéis que antes 
pertenciam à mãe. Assim, mãe e criança partilha m códigos de conduta 
                                                 
1
 Esta comunicação intitulava-se “Desenvolvimento de Competências Comunicacionais como Factor de 
Integração: Reconstruindo uma Intervenção com uma Criança com Paralisia Cerebral”. Mantivemos este 
título, pelas razões aduzidas na introdução, para o conjunto do trabalho a apresentar no contexto da 
realização destas provas públicas. 
2
 Caracterizada pela presença de movimentos irregulares, contínuos, lentos e involuntários que, neste 




muito antes de partilharem um código linguístico (Brazelton  et.  al . ,  
1974; Halliday, 1975; Mahoney, 1975; Kaye, 1977; Schaffer, 1977; 
Trevarthen, 1977).  
Quando o bebé é portador de alterações motoras graves, o processo 
interactivo torna-se pouco fluído, com poucas respostas cativantes por 
parte da criança e com sentimentos de incapacidade por parte da mãe.  De 
acordo com os trabalhos de Basil & Bellacasa (1985)  na criança com 
alterações motoras graves, a interacção social precoce, e  a própria díade 
atrás referida, ficam comprometidas. No mesmo sentido apontam os 
estudos de Von Tetzchner e Martinsen (1992), que mostram que nestas 
crianças há uma ausência de comportamentos captativos  (e.g., sorrisos, 
vocalizações, movimentos dirigidos ) que atraem a atenção dos pais e 
reforçam a interacção. Mostram também que os sinais emitidos pela 
criança podem ser pouco claros e inconsistentes, o que dificulta a 
interpretação e/ou a previsão do comportamento da criança por parte dos 
progenitores, e pode desencadear expectativas negativas sobre as  suas 
próprias competências. Frequentemente, sentem-se frustrados e 
incompetentes perante os resultados das suas intervenções,  dado que 
estas nem sempre põem termo a comportamentos não desejáveis da 
criança (choro) e também porque nem sempre  desencadeiam 
comportamentos desejáveis (sorriso e gracejos).  
  
 Como mecanismo de defesa perante a angústia produzida por este 
facto, os pais e familiares reagem muitas vezes com superprotecção e 
dádiva de recompensas gratui tas, numa tentativa de satisfazer todas as 
necessidades da criança sem esperar que esta produza uma resposta 
específica. Tal facto contribui para que a criança não adquira a auto -
percepção de eficácia que, como refere Bandura (1982), tem influência a 
nível cognitivo, conativo e emocional.  
Segundo Basil & Bellacasa (op.cit)  este comportamento dos pais 
tem repercussões negativas  na criança, do ponto de vista cognitivo 
porque ao preferirem adivinhar o que satisfaz a criança em vez de lhe 
fazerem perguntas e esperar as suas respostas, transformam os possíveis 
diálogos com os filhos em monólogos sobre temas de suposto interesse 
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para a criança. Isso gera um ciclo vicioso que bloqueia a possibilidade 
de um verdadeiro intercâmbio comunicativo assim como a probabilid ade 
de a criança adquirir capacidades suficientes para exprimir desejos, fazer 
opções, e formular perguntas.  
 Este estilo de interacção adulto/criança pode conduzir como 
referem Basil & Ruíz (1984),  citando Seligman (1975) à “indiferença 
aprendida”, que se traduz por uma perda total de motivação para 
comunicar por parte da criança, uma vez que o adulto não lhe dá 
oportunidade para ter um papel activo no processo comunicativo.  
 
 No entanto, se os pais da criança com problemática motora 
adaptarem a sua comunicação de forma a serem compreendido s por ela e 
interpretarem os seus comportamentos com o sinais comunicacionais , 
criam situações contingentes de comunicação, ou seja um comportamento 
dos pais, desencadeia uma resposta dos filhos, que por sua vez leva a 
outra resposta dos pais, que pode gerar nova resposta dos filhos.  
  Estas situações de contingência comunicacional, em tudo 
semelhante às que envolvem a comunicação  da criança dita normal  em 
estádios muito precoces do seu desenvolvimento, vão apoiar -se em 
contactos interactivos desenvolvidos em contextos estruturados ( eg. ,  
alimentação, higiene, jogos) para que a criança aprenda que se comunica 
sobre o que nos rodeia através de sinais que representam algo.  
 Quando a criança domina o significado do que é rep resentado 
nesses contextos, este é então transferido para uma gama de alternativas, 
processando-se a generalização do seu emprego na comunicação  
   
 A primeira regra para a construção de um contexto comunicativo é,  
de acordo com Bruner (1980), que este seja “comum”, compartilhado 
pelos dois interlocutores. A segunda é que, embora quem vá emitir a 
informação detenha o saber, tem de ajudar o interlocutor a compreender 
o que tem em mente. Uma das formas de observar esta regra é, por 
exemplo, o adulto fingir não compreender os sinais emitidos pela criança 
obrigando-a a uma clarificação  
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 Estas regras, as mesmas utilizadas para as crianças dit as normais 
na primeira fase da função designativa da palavra,  devem ser respeitadas 
nos intercâmbios comunicativos entre adultos e crianças com 
dificuldades de fala.  
   
Enquanto se pode considerar que as condições para a compreensão 
verbal pelas crianças com problemas de fala são idênticas às das crianças 
normais, o mesmo já não pode ser dito em relação ao desenvolvimento 
das competências expressivas , pois a criança com problemas de fala 
precisa de modelos, que não os verbais, para poder comunicar. Torna -se, 
então, fundamental que os pais e educadores desde os primó rdios dos 
intercâmbios comunicativos, emparelhem um sistema de comunicação 
aumentativo à linguagem verbal quando interagem com a criança, para 
que esta estabeleça relações de contingência entre os objectos, a palavra 
e o símbolo designado. Daí, a importânc ia do ensino aos pais dos 
códigos de comunicação de forma atempada, para que estes os insiram 
desde idades muito precoces no ambiente em que a criança vive. Temos 
de ter em conta que o importante é que a criança cresça em contextos 
comunicacionais nos quais possa interagir.  
 Naturalmente não se vai adoptar um sistema de comunicação de 
signos pictográficos ou outro, quando a criança não apresenta capacidade 
para estabelecer referências.  O importante é, seguindo Garcia Sánchez 
(1992), que o(s) adulto(s)  que com ela interaja(m), adquira(m) um estilo 
comunicativo apropriado e apresente(m) os seguintes comportamentos :  
- Prestar atenção ao comportamento da criança;  
         - Desencadear a comunicação, esperar uma resposta  e só depois 
reagir;  
 - Acrescentar algo de novo à comunicação para esta se 
desenvolver;  
 - Manter o contacto ocular para actuar sempre de forma 
contingente com o comportamento da criança;  
 - Seguir os sinais que traduzem iniciativas da criança;  
 - Formar turnos de “conversação”;  
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 Em suma, embora se compreenda os mecanismo que levem os 
adultos a estabelecer um estilo comunicativo que desencadeie a 
“indiferença aprendida” nas crianças com problemas graves de 
comunicação, não se pode admitir que esse estilo seja uma 
inevitabilidade. Torna-se então imperioso que os principais agentes 
educativos (pais e educadores profissionais) adquiram a consciência dos 
efeitos perniciosos que esse seu padrão de interacção tem no 
desenvolvimento da criança, sendo importante proporcionar a esses 
agentes uma formação susceptível  de contribuir para uma interacção 
adequada e promotora do desenvolvimento da comunicação na criança.  
 
 
2.Apresentação da Intervenção  
 
2.1.  Situação de partida e eixos orien tadores da intervenção   
 
 Aos 3 anos, no início da intervenção M deslocava -se com apoio de 
andarilho, quando caía não se conseguia levantar, tinha muita 
dificuldade em gatinhar. Devido a estas dificuldades a exploração do 
ambiente estava comprometida. A nível da motricidade fina apresentava 
preensão palmar conseguindo realizar acções através de movimentos de 
coordenação ombro-cotovelo-mão: rabiscava com marcadores adaptados, 
comia com uma colher adaptada, embora por vezes se sujasse, realizava 
encaixes com peças adaptadas, gostava de ver livros adaptados. Tinha 
controlo dos esfíncteres e utilizava a casa de banho com muita ajuda do 
adulto. A M. parecia fazer tudo o que as crianças da sua idade faziam, 
desde que o material estivesse adaptado. O grande problem a sentido na 
altura era a nível  de comunicação, porque embora M. mostrasse 
compreender tudo o que se lhe dizia,  expressava -se por sons, muitas 
vezes incompreensíveis para a própria família. Esse facto estava a gerar 
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mal-estar porque quando a família dava s inais de não compreensão da 
mensagem a criança não voltava a exprimir -se terminando ali a 
interacção. Segundo os pais ela parecia estar a regredir em termos 
comunicacionais porque, a maior parte das vezes, interagia só quando era 
interpelada, e fazia-o com movimentos de cabeça para sim ou para não.  
 
 Hoje comunica por frases embora com omissões de fonemas, e tem 
uma escrita legível ainda que necessite de muito tempo para a executar.  
Pretendia-se na altura, em 1988, a sua integração numa sala de 
ensino Pré-escolar, e como se tratava de uma criança com necessidad es 
educativas especiais sinalizámo-la às equipas de ensino integrado.  
Nesse ano não foi possível a sua integração porque o número de 
vagas ficou preenchido com crianças de cinco e quatro anos,  o que hoje 
já não aconteceria porque a Portaria nº 611/93, de 29 de Junho, veio 
regulamentar as normas para a integração de crianças com necessidades 
educativas especiais em Jardins de Infância públicos , dando primazia a 
estas em relação aos seus colegas no número de vagas.  
Nesse ano M. continuou em casa, contando com o apoio de uma 
educadora destacada nas equipes de ensino especial , duas vezes por 
semana.  
 Na altura não estava regulamentada no país, a in tervenção em 
educação especial . Esta só surgiu em 1991 com o Decreto -Lei 319/91, de 
23 de Agosto. Felizmente, para a criança que, desde 1987, estava 
instituída no Centro de Paralisia Cerebral de Beja (CPCB ), onde 
desenvolvo a minha actividade profissional,  a prática de elaboração de 
programas de estimulação global a todas as crianças que apoiamos, com 
o contributo dos diferentes técnicos da equipa de trabalho.  
No âmbito da intervenção com crianças com dificuldades do tipo 
das que a M. apresenta, seguimos muito dos ensinamentos que a 
Professora Graça Andrada transmite aos técnicos que com ela colaboram 
nos diferentes Centros e Núcleos da Associação Portuguesa de Paralisia 
Cerebral (APPC), com base nos resultados da sua investigação, pioneira  
em Portugal,  sobre a relação existente entre o risco perinatal e o  
desenvolvimento da linguagem (Andrada, 1989)  os quais, embora não 
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incidam, propriamente, sobre a temática da comunicação aumentativa, 
tem impulsionado, a nível da APPC o seu estudo, tendo-se constituído 
para o efeito um verdadeiro núcleo de estudos na área da comunicação 
aumentativa.  
Membro desse núcleo de estudos e interessada por esta temática, 
naturalmente que considerei , face à problemática apresentada pela M., 
que o plano de estimulação para esta criança deveria incidir na área da 
comunicação, para que ela, com o recurso à comunicação aumentativa,  
desenvolvesse a compreensão e a expressão verbal , e não perdesse o 
interesse em interagir com os outros , responsabilizando-me eu por essa 
parte do programa.  
Os pais, ambos professores do ensino básico, concordaram de 
imediato. Ficou, então, combinado que uma vez por semana os pais e a 
educadora de apoio reunir -se-iam comigo para planificarmos em conjunto 
os contextos comunicativos (onde se iriam desenrolar as acções que 
serviriam de tema para a comunicação) e as estratégias a desenvolver 
(como iríamos explorar essas acções, que tipo de símbolos iríamos 
empregar para a criança participar na comunicação), tendo como 
objectivo desenvolver a comunicação verbal, sendo, como já foi referido, 
a comunicação aumentativa um instrumento para o conseguir.     
 
Na ponderação que fiz sobre os aspectos que deveriam pautar a 
minha actuação, tendo em vista potenciar a eficácia da intervenção, 
considerei  de grande importância serem prosseguidos 5 objectivos 
fundamentais, a saber:  
 
1-  Estabelecer uma relação de confiança com o utente e seus 
familiares para conhecer os seus sinais de comunicação social;  
2-   Sensibilizar e formar os adultos promotores da comunicação nos 
diferentes contextos em que a criança interagia  para o 
conhecimento das estratégias que potenciam a comunicação e para 
o conhecimento de símbolos de comunicação total  (comunicação 
que recorre a diferentes tipo de símbolos -gestos, fotos, desenhos, 
 
16 
imagens- desde que estes tenham significado para a criança e 
possam ser compreendidos em contextos alargados) ;   
3-  Relacionar os sinais sociais existentes na comunicação com 
símbolos de códigos de comunicação aumentativa;  
4-   Expandir a comunicação quer a  nível sintáctico quer semântico;   
5-   Generalizar a uti lização do código de comunicação  compreendido 
pelo maior número de pessoas.  
 
2.2.  O início da intervenção propriamente dita  
 
Assim sendo, o processo de promoção da comunicação da M. 
iniciou-se com o estabelecimento de uma relação de confiança com a 
criança e seus familiares durante a qual me familiarizei com as 
interacções comunicativas que estabeleciam.  
Seguindo Basil  & Ruiz (1984), para quem a avaliação da 
linguagem deve ser levada a cabo em ambiente natural, a fim de se 
poderem registar aspectos funcionais e interactivos que são fundamentais 
no intercâmbio da comunicação , a observação da relação entre a criança 
e os familiares, em diferentes contextos  (habitação, lugares de lazer,  e 
no meu próprio gabinete de trabalho),  permitiu-me o levantamento dos 
sinais comunicativos,  bem como a avaliação da participação da criança 
no processo de comunicação e do tempo que era dado à criança para 
comunicar .  Em entrevista com os familiares apercebi -me dos sinais que 
estes consideravam como sendo de comunicação (gestos, vocalizações) e 
do seu significado e também do facto dos pais valorizarem 
essencialmente as vocalizações de M.  
Estes primeiros contactos tiveram como objectivo não só conhecer 
a comunicação real da criança com o seu núcleo familiar, mas também 
sensibilizar os pais para a importância dos contextos de contingência na 
comunicação. Foi , também possível mostrar aos pais, a importância de 
outros sinais comunicativos , como, por exemplo, o gesto de apontar  para 
se estimular a vontade de comunicar por parte da criança, porque nos 
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indivíduos sem expressão verbal, os comportamentos comunicativos
3
 – 
quaisquer que eles sejam - transformam-se em sinais comunicativos 
privilegiados, em virtude de serem os únicos passíveis de serem 
produzidos pelo sujeito.   
 
O levantamento destes sinais serviu  para, posteriormente, numa 
relação lúdica eu própria poder descodificá -los melhor e empregá-los em 
situações de comunicação com a criança , estabelecendo assim o código 
de comunicação.  
.   
2.3.  Introdução do processo de comunicação aumentativa   
  
Após o levantamento do código de comunicação familiar,  e de 
verificar que, quer os pais quer a educadora de apoio, se  tinham 
familiarizado com condutas promotoras de construtos comunicacionais, 
partiu-se para a introdução de um código de comunicação aumentativa, 
tendo como principal objectivo potenciar a comunicação da M. em todos 
os seus contextos de vida e facilitar -lhe o acesso a operações mentais 
mais complexas. Perfilhava e perfilho, ainda hoje, da posição de Luria 
(1987), segundo a qual a utilização de um sistema de símbolos,  
abrangendo os conceitos representativos de objectos, acções e nomes de 
situações do quotidiano, contribui para que, à medida que o indivíduo se 
apropria das regras organizadas dos símbolos, a comunicação se torne 
mais elaborada, permitindo uma forma de pensamento analítico, que 
facili ta e antecipa o acesso às operações mais abstractas.   
 
As sessões que se seguiram passaram a desenrolar -se em três 
momentos porque se iria introduzir novos símbolos:  
 
 - Num primeiro momento, com pais e educadora, revia -se a 
planificação da semana, sinalizavam-se acontecimentos novos do 
                                                 
3
 Beukelman & Mirenda (1992) consideram que num modelo “normal” de comunicação ocorrem sempre 
comportamentos comunicativos (e.g., forma de olhar, linguagem corporal, expressões faciais, gestos 




interesse da criança, assim como o vocabulário que pais e educadora 
consideravam importante para poder potenciar a interacção. Com esses 
dados planeavam-se os contextos em que se iriam introduzir os tópicos 
de comunicação e o vocabulário/símbolo a introduzir;  
 - De seguida, a sós com a criança, procurava que ela mostrasse 
interesse por comunicar (partilhando comigo acontecimentos ocorridos 
durante a semana) e introduzia os novos símbolos ampliando a 
comunicação. Esses símbolos correspondiam a desenhos feitos por mim 
que representavam objectos ou acções que a criança expressava actuando 
assim, de forma contingente  com o comportamento da criança;  
 - Num terceiro momento pais e educadora participavam na sessão, 
para que a criança lhes comunicasse o novo símbolo, gerando assim a 
cadeia de interacções.  
  Na interacção estabelecida p rocurava sempre desenvolver as 
cadeias de alternância da comunicação (eu, tu depois eu, e novamente 
tu), provocando respostas da criança, que conduziam a nova mensagem, 
para esta compreender que os desenhos eram elementos da comunicação.  
Estas intervenções t inham também um cunho formativo em relação 
aos pais e à educadora, de forma a torná-los cada vez mais autónomos na 
introdução de novos tópicos de comunicação e até de novos 
desenhos/símbolos . Esses desenhos eram depois colocados num caderno 
que a criança utilizava para me contar o que tinha feito/comunicado com 
os pais  e a educadora,  e também para contar  aos pais e à educadora o que 
tinha feito/comunicado comigo . Assim, conseguíamos a partilha destes 
símbolos nas interacções que estabelecíamos.  
 
A figura 1 mostra desenhos que correspondiam às características 
de uma mala que a criança desejava ter quando frequentasse a escola 
(com uma menina e um cão) .  
 
Num, a mala aparecia representada com 
uma alça e no outro só com uma pequena asa e 




Apresentei o desenho e questionei a criança se a sua mala seria a que se 
leva ao ombro ou a que se leva à mão. Ela apontou para a m ala com alça 
toda contente .  
Continuámos a exploração das característ icas das duas malas .  O desenho 







 Numa outra ocasião, os pais tinham -lhe oferecido 
o disco do pirilampo mágico. Eu desenhei o disco 
com música (figura 2); M. quis dizer-me que a 
música era uma pessoa que cantava. A  pessoa foi representada . Essa 
imagem passou a representar cantar .  
 
Após um período em que era feita a associação termo a termo da 
imagem a uma palavra, pretendeu-se,  seguidamente,  que a criança 
compreendesse que com as imagens se podiam construir frases. Em baixo 
mostro mensagens (traduzidas por desenhos)  que ela emitia por sons 
vocálicos só compreensíveis por quem estava muito habituado ao seu  
código de comunicação:  “O ís e ia on aus  –  O Luís e a Margarida são 
namorados -”  (figura 3) ; e o tempo daquele dia  “á ô –  está calor-“  
(figura 4).  
 
            






Nas sessões semanais no meu gabinete, sempre que surgia a 
oportunidade, valorizava os rabiscos da criança desenhando os elementos 
gráficos representativos daquilo que ela dizia serem os elementos do seu 
desenho (figura 5).   








2.4.  A integração em Jardim de Infância  
 
2.4.1. A formação dos interventores educacionais  
 
No ano seguinte, em 1989, conseguiu -se, finalmente, que a M. 
fosse integrada num Jardim de Infância. Duas semanas antes de M. entrar 
no Jardim de Infância, obedecendo à primeira regra para a constru ção de 
um contexto comunicativo que, segundo Bruner (1980) exige que este 
seja comum, compartilhado, a equipa do CPCB
4
 organizou uma acção de 
formação para os agentes educativos do Jardim de Infância onde a M ia 
ser integrada. Pretendíamos que as educadoras e auxiliar de educação 
conhecessem:  
 Facili tadores do movimento e da preensão;  
 Ajudas que permitissem a mobilidade da criança (rastejar; 
andar com apoio) sem a prejudicar;  
 Ajudas à exploração da sala (prancha para movimentos na 
horizontal; andarilho para movimentos na vertical ) pois a 
criança não tinha o movimento de baixar/levantar;  
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 Ajudas para a expressão escrita (e.g. ,  fixação da folha; 
adaptador do objecto da escrita -lápis, marcador-);  
 Facilitadores da comunicação:  
- Importância da atenção conjunta (estar perto da criança e 
prestar atenção para a direcção do seu olhar pois este é um 
modo de comunicação);  
- Posicionamento do adulto na comunicação (este deve falar 
com a criança sempre de frente para ela pois só numa 
situação face a face tem oportunidade de reconhece os sinais 
comunicativos de resposta);  
- Dar tempo para a criança comunicar;  
- Organizar situações de comunicação que permitam a 
alternância da comunicação; 
- Conhecer os símbolos passíveis de serem utilizados pela 
criança e aplicá-los nos elementos do ambiente a que estes 
correspondem (e.g. ,  símbolo da mesa, nas mesas; da cadeira, 
na cadeira;  de lápis, na caixa do lápis);  
- Utilizar símbolos em actividades com todas as crianças da 
sala e não só com a M. , para poder organizar uma 
comunicação que servisse de modelo a todo o grupo,  
facili tando assim as condições de interacção entre colegas  
- Ajudar as crianças a recorrer aos símbolos para 
compreenderem as mensagens da M.;  
- Incentivar a uti lização dos símbolos por todas as crianças  
para facilitar a interacção entre todos .  
 
 Esta formação que foi muito participada e que permitiu transmitir  
este conjunto de informações, teve depois continuidade numa formação 
centrada na prática do dia -a-dia da sala do Jardim de Infância, a partir  
das questões colocadas pelas estratégias que iam sendo desenvolvidas 
para potenciar a comunicação de M.. Neste primeiro ano de integração, 
mensalmente, eu e os restantes membros da equipa do CPCB deslocámo -
nos ao Jardim de Infância para observar as práticas e reflectir com as 
educadoras e a auxiliar de educação sobre a melhor forma de adaptar 
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algumas das actividades e estratégias constantes do plano educativo de 
M.. Deve sublinhar-se o papel da educadora de apoio que servia de elo 
de ligação entre a educadora da sala e a equipa do CPCB. A pós a 
integração da M. no Jardim de Infância, a educadora de apoio continuou 
a acompanhar os pais ao Centro para conjuntamente se planear em as 
acções, mas agora quinzenalmente.   
 Estabeleceu-se como que uma rede de formação eu (que podia 
recorrer,  e recorria quando sentia necess idade, ao núcleo de formação de 
outros Centros de Paralisia Cerebral ) pais, educadora de apoio,  
educadora da classe e auxiliar de educação. Esta formação visava 
introduzir códigos de comunicação aumentativa.  
 
 
2.4.2. Utilização de símbolos de códigos formais de 
comunicação aumentativa e sua generalização ao grupo  
 
Nas sessões quinzenais no CPCB continuei a seguir a metodologia 
introduzida no ano transacto: num primeiro momento reunia -me com os 
pais e a educadora de apoio para em conjunto reflectirmos s obre as 
necessidades que se sentiam para expandir o processo de comunicação 
(novos símbolos, adaptação de estratégias, ajustes no contexto). De 
seguida, a sós com a criança, estudava a melhor maneira de introduzir 
essas mudanças. Por fim testava a adaptaçã o da criança a essas 
mudanças, introduzindo os pais e a educadora na interacção.      
Progressivamente os símbolos foram saindo da situação simpráxica 
(situação em que acontece a acção) para se tornarem uma referência 
objectal  independente:  
Nesta fase decidiu-se recorrer aos símbolos pictográficos do 
código Bliss (em que o representante corresponde de forma estilizada ao 
referente) por estes serem facilmente desenhados e , por isso,  passíveis 
de serem utilizados no decorrer da interacção.  
 Como se pode cons tatar através das figuras 6 a 9, partimos da 




                                
Figura 6                                                                                Figura 7   
                                          
 
                              
                                        
 
                                           Figura 9 
 
Desejava-se também que a criança, ao utilizá -los, mostrasse que 
conhecia o seu significado .  
 
 
Apresentando símbolos de face, nariz,  olhos e 
boca, esperava-se que a criança respondesse à 
pergunta –  Com o que é que se vê? –  apontando 
os olhos. Os registos que se apresentam na figura 
10 mostram que a criança respondeu sempre de 















  Esta figura mostra que a criança participou  no 
desenho. Respeitava-se sempre as manifestações 
da criança, procurando-se aproveitar esta situação 
para desenvolver a expressão gráfica da M.  
Como a M. já recorria ao caderno de 
comunicação, e apontava para os símbolos para 
melhor se fazer compreender,  e uma vez que a 
comunicação com símbolos exige um apoio, um suporte onde sejam 
apresentados, construiu-se uma tabela de comunicação  (figura 12) muito 
simples para facilitar a localização dos símbolos e reduzir o temp o de 
construção da mensagem permitindo, assim, estruturar melhor a 
interacção  
 
A introdução desta tabela 
permitiu-nos constatar que os 
símbolos referentes a acções 
não eram compreendidos pela 
criança, porque exigiam uma 
capacidade de abstracção que 




M. só utilizava símbolos directamente relacionados com o seu 
significado. Por isso foram introduzidas imagens (figuras 13 e 14), que 











    
Figura 13                                                                            Figura 14 
        
 
Estas imagens, assim como as restantes referentes ao sistema de 
comunicação Makaton (sistema misto que recorre a imagens associadas a 
gestos) correspondentes a objectos,  acções, pessoas,  sentimentos,  foram 
levadas para o Jardim de Infância e disponibilizad as a todos os alunos.  
 
  Todas as crianças da sala passaram utilizar  as imagens para 
construírem as suas histórias  e montar as suas notícias. A M. também 
construía com elas os seus “textos”,  constituídos por uma ou duas 
imagens.  
  Pretendíamos que M. desenvolvesse uma comunicação funcional,  
ou seja, que ela compreendesse a comunicação verbal, respondesse 
quando solicitada e, principalmente, gostasse de expressar o seu 
pensamento, levando o outro a compreender a  sua mensagem. Estes 
objectivos eram extensivos ao restante grupo de crianças de três e quatro 
anos, que constituíam a população da sala ,  pelo que, as actividades 
desenvolvidas com M. eram as mesmas dos seus colegas. Só que se 
recorria a ajudas técnicas para o conseguir.  
Com o tempo verificámos que M. raramente utilizava as imagens 
Makaton para comunicar. Utilizava -as, como se referiu, para construir 
histórias como os colegas, mas ia procurar os símbolos anteriormente 
adoptados para a ajuda na expressão. Interpretámos esse comportamento 
como um sinal de que as imagens Makaton eram vistas por M. como 




Após esta constatação e como desde o princípio não tínhamos 
optado por um sistema formal de comunicação aumentativa e alternativa, 
mas sim por uma comunicação aumentativa total,  ou seja , pela 
introdução de símbolos de diferentes sistemas , adoptando os que 
mostrassem terem mais significado comunicativo para a  criança, 
recorremos ao sistema PIC (figuras 15 e 16) cuja adaptação à língua 
portuguesa era recente.  
 
                              
Figura 15                                                                          Figura 16 
                 
Nestas duas figuras estão representadas  mensagens, que M. quis 
expressar no Jardim-de-infância, referentes a situações vivenciadas com 
a família. É de notar , que qualquer que fosse a imagem/símbolo utilizada 
esta era sempre acompanhada da palavra escrita , pois o código social 
comum a todas as pessoa é o verbal na forma oral ou escri ta ,  sendo a 
aquisição desse código o nosso objectivo último . As imagens mostram, 
também, que os familiares proporcionavam experiências diferenciadas à 
criança e que esta gostava de compartilhá-las, construindo-se, assim, o 
contexto operativo que justificava a utilização de um código de 
comunicação aumentativa por parte da criança, nos outros contextos em 
que interagia. Não nos podemos esquecer que, para aprender uma 
linguagem, a pessoa tem de ser um dos actores da inte racção pois “a 
linguagem só se consegue dominar quando é utilizada como um 
instrumento de comunicação.”  (Bruner 1986:80).  A pessoa tem de 
desejar comunicar,  contar,  e partilhar a experiência com o outro.  
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À medida que a introdução e uso da 
comunicação aumentativa se complexificava ,  
a linguagem verbal da criança evoluía. Algun s 
sons vocálicos converteram-se em palavras 
inteligíveis . Como se pode observar na figura 
17, as frases simples surgiram de forma clara 
e começaram a emergir frases complexas 
embora de difícil compreensão . 
 
As verbalizações eram registadas em 
casa e no Jardim de Infância como forma de 
se valorizar o esforço da criança.  
 
 
 O registo das verbalizações também servia para os diferentes 
intervenientes no processo (psicóloga, família,  educador as) terem a 
percepção da evolução da forma de expressão da criança .  
 
Recorreu-se também à representação de histórias por sequência de 
imagens (figuras 18 e 19), apresentando-as por ordem de complexidade 
crescente para expandir a construção frásica. Começámos com a 
introdução de histórias com duas imagens, depois três,  quatro,  cinco , até 





















É de salientar, que o grupo participava em todas estas actividades,  
havendo sempre um momento de intervenção individualizado com a M..  
 
 
2.5.  A integração na escola do 1º ciclo  
 
   2.5.1. Preparação da integração  
Chegada à idade de escolaridade obrigatória, os pais e todos os 
técnicos envolvidos na intervenção com a M. , acharam por bem, em Maio 
de 1991, apresentar uma exposição à Direcção Regional de Educação do 
Alentejo a solicitar as seguintes medidas visando a integração da M. no 
1º ciclo:  
- Acesso a máquina de escrever ou computador pessoal, desde o 
princípio da sua escolaridade, uma vez que a aluna manifestava 
dificuldades severas na manipulação ; 
- Adequação de instalações sanitárias às necessidades da criança ;  
- Continuidade do apoio pedagógico pela educadora de apoio que a 
acompanhava desde o seu ingresso no Jardim de Infância, para esta 
mediar a comunicação com a nova estrutura escolar e facili tar a 




- Sensibilização, pela equipa da CPCB, a professores e auxiliares 
de educação do Estabelecimento de Ensino que iria recebia a criança, 
para as suas necessidades educativas especiais;   
- Sessão de formação, especificamente a meu cargo,  sobre 
estratégias de comunicação com pessoas com perturbações de fala;  
- Aprendizagem do código de leitura e escri ta segundo o método 
natural, uma vez que, quer a M. quer o grupo de crianças que transitavam 
com ela do Jardim de Infância recorriam com frequência à imagem 
emparelhada com a palavra para constituírem frases q ue expressassem o 
seu pensamento. Para  a iniciação da aprendizagem da leitura/escrita, 
considerava-se o método natural o mais adequado porque se baseava em 
estratégias análogas  à que tinham sido utilizadas aquando da introdução 
de sistemas de representação icón icos na sala de Jardim de Infância.   
Em Agosto foi publicado o Decreto-Lei 319/91 e demo-nos conta 
que as medidas de apoio solicitadas estavam enquadradas nas disposições 
deste diploma legal,  dado que, o plano educativo da aluna, traçado no 
início de Setembro desse ano contemplava:   
- Equipamento especial de compensação (máquina de escrever ou 
computador), artigo 2º, ponto 2, alínea a) ; 
- Adaptações materiais (adaptação sanitária) , artigo 2º,  ponto 2 alínea 
b);  
- Apoio pedagógico acrescido (educadora de apoio), artigo 2º, ponto, 
alínea h),   
 
Igualmente, a proposta de integração da M. numa sala, cuja 
professora utilizasse o método natural como meio de iniciação à 
aprendizagem da leitura e escrita, se incluía no disposto no artigo 




Foi, provavelmente, porque o conteúdo da exposição se enquadrava 
no articulado deste novo diploma, que a  D.R.E.A. concordou com a 
exposição assim como destacou para um lugar vago na escola da 
residência da criança, uma professora com experiência no método de 
ensino proposto.   
 
No seguimento desta decisão da D.R.E.A., n as duas primeiras 
semanas de Setembro, organizaram-se as acções de sensibil ização e de 
formação previstas.  As acções de formação contarem com professores do 
ensino regular, professores de apoio e auxiliares do Estabelecimento de 
ensino que a criança iria frequentar,  tal como se tinha solicitado.  
Também uns meses antes , no CPCB, a terapeuta ocupacional 
iniciara a adaptação de M. ao teclado (da máquina de escrever e do 
computador), uma vez que M. iria trabalhar com um destes recursos ou 
mesmo com os dois (um na escola e o outro em casa).  
 
 
2.5.2. O percurso acidentado de integração da M. na escola 
do 1º ciclo  
 
No início da actividade escolar foi disponibilizada uma máquina de 
escrever eléctrica para a M..  
Como nenhum dos seus colegas tinha 
máquina de escrever , a M. pura e 
simplesmente recusou-se a utilizá-la.   
A análise à escrita da aluna na figura 
20 ilustra bem a sua dificuldade  em 
escrever manualmente. Esta  figura mostra  
que a M. queria escrever, mas não 
conseguia, pelo que, os registos eram 






          Face a esta si tuação, considerei que se corria o risco de se gerar 
um ciclo vicioso semelhante ao referenciado por Basil  & Ruiz  (1985) 
acerca da indiferença aprendida, uma vez que o adulto para tentar 
motivar a aluna, permitia -lhe apenas a indicação da resposta, executando 
todo o trabalho por ela; a aluna, para não se sentir diferente dos outros, 
continuava a evitar a tarefa. Este comportamento levaria, mais cedo ou 
mais tarde,  à perda da percepção de auto -eficácia inibindo estratégias 
cognitivas de resolução de problemas, o que bloquea ria a aprendizagem, 
assim como as competências  escolares que M. poderia adquirir através 
do recurso ao teclado.  
Urgia uma ati tude de exigência para com M. mas também de 
abertura perante o seu desconforto face à diferença.  
Os pais sugeriram que a máquina de escrever passasse a ser um 
recurso para todos os alunos e não só para M.. Segundo eles esta 
estratégia beneficiaria todos, pois os colegas aprenderiam a usar a 
máquina e M. sentir -se-ia um elemento do grupo.  
 
A equipa que acompanhava a aluna considerou a proposta muito 
interessante e fácil de ser posta em prática. Só  eu não concordei com a 
sugestão uma vez que considerava, e considero,  que integração social 
significa ser membro do grupo com direitos e deveres . Integrar um aluno 
com necessidades educativas especiais significava, no meu ponto de 
vista, facultar instrumentos e estratégias que permit am ao aluno ter 
igualdade de oportunidades em relação aos colegas. Se se pusesse em 
prática a proposta não se estava a considerar o factor tempo útil  de 
aprendizagem em relação a M..  Havendo uma única máquina de escrever 
e sendo esta o instrumento que permitia  a realização das tarefas 
escolares a M.,  o que faria ela enquanto os seus dezanove colegas  
aprendiam a trabalhar  com a máquina?  
Face a esta questão a educadora de apoio e a professora da sala 
juntamente com os pais resolveram “encontrar” máquinas em nú mero 
suficiente para serem utilizadas por toda a turma.  
Enquanto isso tentei que M. compreendesse que para fazer as 




que estes não uti lizavam. Apresentei -lhe os registos da evolução da sua 
expressão verbal mostrando-lhe que essa evolução só foi possível  porque 
ela “trabalhara” com as imagens e utilizara o caderno de comunicação. 
Agora comunicava com símbolos e também falava.  
Tentei que compreendesse que com a máquina iria acontecer a 
mesma coisa. Ela iria executar  os exercícios na escola,  ia aprender as 
mesmas coisas que os colegas , mas iria também treinar a escrita  manual 
para também escrever  com a mão como eles.  
 
Conseguiram-se algumas máquinas, e ,  na sala, os alunos foram 
organizados de forma a que uma das actividades fosse construir  textos 
em grupo de dois  com a máquina de escrever. A figura 21 ilustra esta 
situação, mostrando um texto “assinado”por M. e por um seu colega.  
 
               Figura 201 
 
 
 A aluna continuava a ter tempo no 
horário dedicado à aprendizagem da 
escri ta manual, e, com base em 
produções, que a figura 22 ilustra, ela  
começava a verificar que “fazia bem 
feito” quando recorria à máquina e que 
não conseguia acompanhar os co legas 







O desejo de fazer tudo como 
os colegas faziam, levava-a a 
treinar o grafismo em casa. Assim, 
a escri ta manual ia-se tornando 
mais legível e orientada, como 






Estratégias de comunicação anteriores continuavam a ser aplicadas 
quando um novo conteúdo de 
aprendizagem era introduzido.  
 
 Na figura 24 pode ver-se o 
desenho a emparelhar a palavra que 









Parecia que se tinham desbloqueado os caminhos para a 
aprendizagem escolar.  M., estava bem integrada no seu grupo, não só 
respondia a  questões simples e complexas como iniciava a conversação, 
mantinha a alternância na comunicação, punha questões de forma a 
manter o tema da conversa, voluntariamente mudava de tema, e  
principalmente , preocupava-se em clarificar a mensagem quando 





 Para nós,  que apoiávamos a M., estes aspectos mostravam que ela 
atingira a autonomia na comunicação.  
 Chegados ao fim do segundo trimestre do ano escolar fomos 
confrontados com um movimento dos pais dos colegas de M. , que não a 
tinham acompanhado no percurso pré -escolar, queixando-se à Directora 
da escola. Estes consideravam que os seus filhos est avam “mais 
atrasados” do que os das salas em que as professores ensinavam “da 
forma que todos entendiam “ (método anal ítico-sintético) . Segundo a 
expressão destes pais, “não sabiam se os filhos sabiam ler ou se 
papagueavam textos”. A maior queixa residia,  principalmente,  no facto 
de terem comprado os manuais que a escola ped ira no princípio do ano 
escolar e de os filhos “não aprenderem por eles”.  
 A equipa técnica ficou incrédula com esta reacção, deveríamos ser 
nós a sensibilizar os pais? Porque não foram estes expressando as suas 
preocupações à professora da sala? 
 Esta ficou chocada com o movimento dos pais, porque considerou 
que sempre estivera disponível e os pais não a tinham contactado.  De 
choque passou a mal-estar permanente ,  pelo que, decidiu não querer 
continuar o destacamento porque o seu trabalho não era reconhecido . 
 Na planificação do novo ano lectivo  propusemos à D.R.E.A.  a 
realização de novas acções de sensibilização à  comunidade escolar  e de 
formação (a realizar pela equipa técnica) aos profe ssores daquela escola . 
Propusemos também que a turma da M. ficasse a cargo de um docente 
efectivo daquela escola e não um professor destacado,  para haver 
continuidade educativa e para que, estando  familiarizado com o modo de 
comunicação da aluna , a compreendesse mais facilmente e pudesse 
promover a sua aprendizagem. 
Estas propostas foram aceites,  mas o método natural  não continuou 
a ser adoptado, porque a professora da turma é apologista do método 
analítico-sintético.  
 
      Estamos no fim do primeiro período do 2º ano escolar de M. . Desde 
Setembro, mês em que se realizou a formação prevista  que não vamos à 
escola. No que respeita à comunicação, continuo  o programa cooperado 
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com os pais, agora de três em três semanas. De acordo com o feedback 
dos pais, a M. acompanha as actividades escolares com normalidade.  
 
A concluir, considerei  ser interessante partilhar convosco esta 
experiência, porque ela mostra que para uma integração ser bem 
sucedida, não pode estar só centrada na criança. Tendo em conta  que o 
Decreto-Lei 319/91 começou a dar os primeiros passos, não podemos 
deixar que estratégias que consideremos fundamentais para aquela 
criança sejam interpretadas como prejudiciais à aprendizagem dos seus 
colegas. Não podemos esquecer que a diferença assusta porque gera o 
medo da perda do controlo da situação, mas porque apostamos na 
diferença temos de promover mudanças.  
A terminar,  diremos que tal como a competência do sujeito no acto 
comunicativo diz respeito não só à sua capac idade em iniciar a 
comunicação, mas, também, à sua habilidade em interessar o parceiro no 
tema escolhido, e à aptidão em saber ouvi -lo e manter o diálogo, também 
as competências contempladas em qualquer plano educativo devem estar 
relacionadas não só com as característ icas do aluno em causa mas 
também atenderem aos parceiros desse aluno, à aptidão dos diferentes 
actores do processo (professo res, alunos e seus familiares) para 
compreenderem e participarem nas mudanças que todo o processo 
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 DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS 
COMUNICACIONAIS COMO FACTOR DE INTEGRAÇÃO: 
RECONSTRUINDO UMA INTERVENÇÃO COM UMA 





II - UM OLHAR RETROSPECTIVO SOBRE A INTERVENÇÃO 
 
 
1. Análise da intervenção à luz… 
 
1.1.…da evolução tecnológica 
 
Neste olhar retrospectivo não pode deixar de se sublinhar que, como refere Fonseca 
(1989), a capacidade de estabelecer uma forma de comunicação é um produto do 
cérebro e da organização social, sendo, portanto, uma capacidade inerente à espécie 
humana. Essa capacidade permite-lhe generalizar e compreender códigos linguísticos 
hierarquizados. 
 Nesta perspectiva, parece legítimo e útil, tentar maximizá-la naqueles a quem a 
fala está confinada a uma expressão rudimentar ou é praticamente inexistente para, a 
partir dela ensinar outros códigos mais gerais e complexos, nomeadamente os existentes 
nos sistemas de comunicação alternativa e aumentativa. 
Couto (1998) refere que os sistemas de comunicação alternativa e aumentativa 
(CAA), expressão que se utiliza para designar as metodologias seguidas para ampliar o 
uso da fala ou para possibilitar um meio de comunicação quando ela não existe, são uma 
das ajudas técnicas a que a partir da década de 90 mais se tem vindo a recorrer. Na 
realidade, desde essa época a comunicação aumentativa passou a ser recomendada não 
só a pessoas com déficites congénitos (e.g., paralisia cerebral, deficiência mental ou 
auditiva) mas também a indivíduos com lesões adquiridas, e, mais recentemente, a 
indivíduos com incapacidade de discurso de diversas origens (e.g. esclerose múltipla, 
pessoas com acidente vascular cerebral, insuficiência respiratória, traumatismo craneano 
e afasia). Esse aumento da frequência de recurso à comunicação aumentativa foi 
acompanhado de um incremento de estudos nesta área da intervenção visando a 
autonomia das pessoas com graves problemas de fala, estudos que não se confinam 
somente à população infantil (Ponte, 1996; Ferreira et al.,1999; Tetzchener & 
Martinsen, 2000; Almiral et al,. 2003) .   
 Diferentes técnicos, professores, terapeutas, psicólogos, engenheiros e 
programadores informáticos, têm vindo a contribuir através dos seus conhecimentos e 
das suas práticas para o incremento da eficácia da comunicação aumentativa, 
promovendo a autonomia dos utilizadores e alargando os contextos e parceiros da 
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interacção. Para tal contribuiu a introdução da saída de voz nos sistemas de CAA,  
primeiro de forma digitalizada e, mais recentemente, com voz sintetizada, o que 
aproximou esta forma de comunicação de uma comunicação natural, pois como refere 
Cordeiro (1994), o problema não se confina apenas ao emissor mas também à 
disponibilidade do receptor já que no acto de comunicar importa a espontaneidade do 
discurso, o seu ritmo e o tempo que  demora a transmissão. 
A introdução da electrónica nos equipamentos permitiu, igualmente, um alargar 
dos métodos de selecção disponibilizados, conduzindo à criação de interfaces que 
possibilitam uma maior eficácia na interacção entre utilizador e sistema. 
   Em Portugal desde meados de 90 do século passado têm surgido  empresas que 
se têm vindo a afirmar nesta área – Anditec, Cnotinfor, Ajudas - disponibilizando 
software (com saída de voz e/ou preditivo da escrita) e hardware  de suporte assim 
como dispositivos de acesso. 
Também desde 2008-2009 o próprio Ministério da Educação reconheceu mais- 
valias para a educação decorrentes destas ajudas técnicas, criando em todo o país 25 
Centros de Recursos de Tecnologias de Informação e Comunicação (CRTIC) para a 
Educação Especial  sedeados em agrupamentos de escolas. Estes Centros têm como 
finalidade a “avaliação de  alunos com Necessidades Educativas Especiais, de carácter 
prolongado,  para fins de adequação das tecnologias de apoio às suas necessidades 
específicas, na informação/formação dos docentes, profissionais, auxiliares de educação 
e famílias sobre as problemáticas associadas aos diferentes domínios de deficiência ou 
incapacidade" (DGIDC, 2009:28). Segundo o mesmo documento “os CRTIC estão 
equipados com hardware e periféricos específicos (e.g., impressoras Braille, linha 
Braille, telelupa, switches…) bem como software específico (Boardmaker, Grid, Escrita 
com símbolos…) robot, digitalizadores de fala, braço articulado entre outros” (DGIDC, 
op. cit: 29 ) 
No programa de intervenção que foi desenvolvido com a M. não foi possível 
beneficiar dos equipamentos que hoje estão disponíveis no mercado e que teriam 
certamente facilitado a sua comunicação. Se tivesse sido possível o acesso a esses 
recursos, quando se iniciou a intervenção com a M. contar-se-ia com dispositivos 
portáteis com saída de voz, que emitem uma mensagem específica (por gravação 
anterior) após a criança ter tocado numa imagem ou mesmo num objecto referente a 
essa mensagem.  
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  A comunicação social seria, desde logo, muito mais eficaz pois esse dispositivo 
permitiria à criança utilizar, por exemplo, formas de cumprimento socialmente aceites 
(“olá), adequando-as às horas do dia (“bom-dia”; “boa-tarde”; “boa-noite”; “até logo”; 
“até amanhã”) ou mesmo fazer pedidos em lugares públicos (e.g., “eu quero um 
gelado”). 
Tal como se procedeu na intervenção com M., a comunicação aumentativa, 
embora com suporte em dispositivos com saída de voz, não deixaria de ser iniciada 
apenas com uma ou duas imagens, reveladoras das preferências da criança, para que ela 
pudesse mais facilmente aprender o significado dessas imagens e os contextos em que 
as poderia utilizar como mensagens. 
O aumento do conhecimento de símbolos seria acompanhado pelo 
enriquecimento e diversificação das actividades a proporcionar à criança. Poder-se-iam 
construir actividades com recurso a programas de computador gratuitos (e.g., 
apresentações) que permitem a associação da imagem à voz para que a criança pudesse 
aumentar o seu repertório lexical. 
 
 No Jardim de Infância a M. teria tido possibilidade de utilizar software com 
saída de voz saída de voz, que, conjugado com hardware adaptado à sua situação, lhe 
permitiria participar em actividades mais motivantes e ter uma interacção mais rápida 
com os parceiros da comunicação. Devido à sua boa capacidade de compreensão M. 
poderia desde cedo utilizar os dispositivos de saída de voz portáteis, os chamados 
digitalizadores de fala, com o suporte de 8, 16, 24 ou mais símbolos, e que substituiriam 
o caderno de comunicação. 
Se é verdade, seguindo Santos et. al.  (2009), que a utilização de dispositivos de 
comunicação permite que a pessoa se envolva mais na comunicação, pois a emissão 
sonora da mensagem de forma inteligível proporciona-lhe o sentimento de ser escutado 
por todos. E se é verdade que toda e qualquer ajuda técnica é, indiscutivelmente, 
importante para a capacitação, não é menos verdade que essa ajuda só pode tornar-se 
uma mais-valia quando a pessoa conseguir tirar partido da mesma na vida quotidiana. 
Nessa perspectiva, a M. para comunicar teria sempre um programa semelhante ao que 
lhe foi traçado porque, como refere Von Tetzchener & Martinsen (2000), qualquer 
programa educativo que pretenda estimular a interacção e a comunicação contempla a 
adaptação dos contextos em que a criança actua. Essa adaptação começa, segundo estes 
autores pela sensibilização dos familiares para aprenderem os símbolos e utilizá-los na 
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comunicação com a criança, e também pela preparação das crianças mais velhas do 
Jardim de Infância para a comunicação aumentativa, ensinando-lhes vários símbolos, 
facilitando, assim, as primeiras interacções. Todos estes procedimentos foram 
adoptados na intervenção com a M.. 
 Para concluir este ponto, e recentrando esta reflexão na evolução tecnológica, 
entretanto verificada, deve sublinhar-se, que, no que diz respeito à integração da M. na 
escola do 1º ciclo, não teria certamente ocorrido o episódio da recusa do auxiliar de 
escrita (a máquina de escrever, em 1992, agora o computador) porque com a 
generalização do computador Magalhães a todos os alunos a M. não iria sentir-se 
diferente dos seus colegas. A utilização deste computador possibilitar-lhe-ia, inclusivé, 
associar símbolos a texto, uma vez, que, neste momento, já há software que o permite. 
  
1.2.- …do processo de mediatização 
 
O desenvolvimento tecnológico que referimos, e o facto de se viver numa 
sociedade em que a imagem está em todos os ambientes, pode levar a pensar que para as 
pessoas (crianças e adultos) com graves problemas de fala mas com capacidade de 
reconhecer a imagem e dar-lhe um significado, bastava proporcionar-lhes as ajudas 
técnicas referentes à comunicação aumentativa (código de símbolos e seu suporte) que 
elas naturalmente comunicariam.  
Acontece que, como referem diferentes autores (Von Tetzchner & Martinsen, 
2000), para que a  comunicação ocorra não basta memorizar signos, ou mesmo regras da 
comunidade a que pertence, sendo necessário como sublinha Sim Sim (1998: 183) “(…) 
saber usá-los para em contextos específicos, transmitir, reconhecer, e interpretar as 
intenções subjacentes aos enunciados (das mensagens)”.  
Parafraseando esta última autora (Sim Sim, op. cit.), a comunicação, na medida 
em que se trata de um acontecimento social, está altamente dependente do contexto em 
que ocorre, pois não nos dirigimos a todos da mesma maneira, e escolhemos estratégias 
de comunicação específicas de acordo com a situação. Assim sendo, quer na 
comunicação natural quer em comunicação aumentativa, só se aprende a comunicar 
interagindo com parceiros que tenham em comum códigos compreendidos por ambos.  
Interessa, assim, ter em atenção que para se ser um participante activo na 
comunicação há que dar atenção a todos os sinais que o parceiro emite porque 
possibilitam uma comunicação mais eficaz e abrangente. De resto, alguns autores 
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Beukelman e Mirenda (1992) realçam a vantagem de comportamentos elementares do 
indivíduo serem considerados como sinais comunicativos, porque contextualizados 
tornam-se mensagens iniciadoras da comunicação, a qual pode vir a ser reforçada por 
sinais ou símbolo de compreensão alargada a outros receptores, potenciando o seu 
capital comunicativo. 
Na mesma linha Baumgart et al. (1996), em estudos sobre pessoas com 
multideficiência, chegaram também à conclusão que estas emitiam sempre sinais 
relacionados com as suas necessidades ou desejos mesmo que possuíssem um grau 
muito limitado da compreensão verbal. Estes sinais, equivalentes ao estádio 
prelocutório
5
, quando interpretados por quem convivia muito com o sujeito, mostravam 
ser passíveis de serem reforçados até se conseguir a receptividade do indivíduo na 
interacção, passando a pessoa a compreender que podia ser ou era um participante 
activo e aceite nos intercâmbios comunicativos. 
Estudos de diferentes autores (Baugmart et al. op. cit.; Von Tetzchener e 
Martinez, 2000; Largo e Elias, 1997; Ferreira et al., 1999) sobre sistemas de 
comunicação com objectos, mostram que é possível ultrapassar esta comunicação 
dependente se se estabelecer uma coerência nas respostas aos sinais emitidos pela 
pessoa com problemas, nos diferentes contextos em que esta actua e com os diversos 
intérpretes com que interage.  
Se o indivíduo apresentar uma comunicação muito elementar, principalmente 
por ter uma compreensão limitada da linguagem, o modo de comunicação pode 
restringir-se a expressões primárias, sendo necessário da parte do interlocutor enfatizar a 
sua expressão (usando simultaneamente símbolos verbais e manuais) a fim de facilitar a 
interpretação da mensagem.  
 Conseguida a sincronia na interpretação das mensagens (compreensão e 
produção de mensagens de resposta) as respostas aos sinais do sujeito tornam-se 
coerentes e sistemáticas, permitindo que este adquira consciência da intencionalidade da 
comunicação.  
                                                 
5
 Volterra et al. (1977), com base em estudos sobre o desenvolvimento da intencionalidade infantil  
identificam  três estádios: – o prelocutório, quando a criança manifesta falta de intencionalidade sendo os 
comportamentos interpretados por um mediatizador (pais, amigo, professor); o ilocutório, quando a 
criança utiliza gestos ou vocalizações convencionais para exprimir intenções; e o locutório, a partir do 
momento em que utiliza palavras para mostrar uma intenção. 





 Para efeitos desta reflexão, ressalta de tudo o que foi referenciado neste ponto, 
que quem estabelece intercâmbios comunicativos com pessoas com problemática 
semelhante à apresentada por M.. deve ser um bom mediatizador, ou seja, deve possuir 
um estilo comunicativo susceptível de estimular a comunicação destas pessoas. 
Na intervenção com a M. procurou-se sempre, e isso foi um dos aspectos mais 
enfatizados por mim nas acções de formação e nos contactos com os diferentes adultos 
que com ela interagiam, que o estilo de comunicativo a adoptar por cada um de nós 
deveria ser insusceptível de conduzir a que a M. desenvolvesse a chamada “indiferença 
aprendida”, na terminologia de Seligman ou o que Von Tetzchner (1988), cit. por Rosa 
et al. (1999), designa de “aprendizagem da dependência” e que ocorre quando os 
adultos não esperam iniciativas da criança e dominam os intercâmbios comunicativos 
reduzindo-a a um papel subordinado. O objectivo do programa de intervenção desde o 
início, e consubstanciado em várias acções, foi sempre o de aumentar a capacidade 
responsiva da criança, mas também o de incrementar a capacidade de iniciar e dirigir a 
comunicação. Felizmente que isso aconteceu porque os adultos que mais se cruzaram 
com a criança, em casa, na sala do Jardim de Infância e depois na escola, mantiveram 
com ela uma relação atenta, de cuidado, de responsabilidade de respeito solícito perante 
as intenções comunicativas de M.. 
 
1.3.- …da actualidade das estratégias adoptadas em comunicação   
aumentativa 
  
Os estudos anteriormente referenciados apontam para o facto de que seja qual 
for o grau de incapacidade da pessoa no referente à comunicação, é sempre indicado o 
recurso à comunicação aumentativa para a potenciar. Todos os autores que se debruçam 
sobre a problemática da comunicação aumentativa, são unânimes em afirmar que o uso 
de símbolos possibilita a ampliação do repertório vocabular, a aquisição de conceitos e a 
interacção com o meio envolvente. O importante, é adoptar os símbolos de comunicação 
aumentativa que melhor se ajustam às capacidades (funcionais e cognitivas) do sujeito. 
Foi isso que se procurou fazer durante os cinco anos que durou a intervenção 
relativamente ao caso que apresentei. 
As estratégias adoptadas na intervenção com a M., no que diz respeito à escolha 
do tópico e ao tipo de símbolos, para a introdução da comunicação aumentativa, 
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apresentam, curiosamente, algumas similitudes com as que foram utilizadas por autores 
que à época não conhecíamos, de que é exemplo Borràs. Este autor, num dos casos que 
apresentou num texto datado de 1998, afirma que  “(…) os primeiros signos gráficos 
utilizados referiam-se a necessidades da criança (…) e às actividades e rotinas da 
escola” (Borràs, 1998:177).  Procedimento idêntico foi adoptado na intervenção com 
M., uma vez que, como evidencia o texto que suporta a comunicação que efectuei no III 
Seminário da Secção de Pediatria do Desenvolvimento, se partiu sempre das 
necessidades e interesses da criança para iniciar o tópico/tema da comunicação. No que 
respeita ao tipo de símbolos a introduzir o autor supra citado refere que recorria a 
símbolos gráficos “às vezes standard, às vezes inventado” (Borràs, op.cit:179), assim 
como a desenhos aquando da utilização de sistemas aumentativos da comunicação. Esta 
foi também uma das práticas que segui, tal como ficou ilustrado na comunicação que 
efectuei no evento supra mencionado, onde fiz a apresentação da intervenção com a M..  
Se o paralelismo entre estas duas intervenções mostra a actualidade da 
intervenção com a M., uma década após o seu início, o que, seguidamente irei referir 
evidencia a sua actualidade na década que estamos a viver. Para tal convoco o 
documento “Avaliação e Intervenção em Multideficiência”, publicado pelo Ministério 
da Educação em 2004. 
Encontram-se semelhanças entre as estratégias recomendadas neste documento 
para a implementação da Comunicação Aumentativa e as apresentadas na intervenção 
com a M., ao nível da estruturação do ambiente, da partilha de tópicos de conversação e 
da escolha e utilização de símbolos de comunicação. 
No que concerne ao primeiro nível (estruturação do ambiente) o referido 
documento faz referência aos espaços individualizados, como sendo espaços que 
“possibilitam o desenvolvimento da intencionalidade” (op. cit.: 114) “espaços 
específicos para cada criança/jovem baseados nas suas preferências e características” 
(op.cit.: 116). Estes espaços são, mutatis mutandis, os que referimos como contextos 
comunicacionais - situações organizadas de acordo com os interesse da criança com o 
intuito de esta posteriormente desejar comunicar o que vivenciou nessas situações-, 
contextos estes que sempre tive o cuidado de criar através da planificação conjunta com 
pais e docentes do pré-escolar e do 1º ciclo. 
No que respeita à partilha de tópicos de conversação, no documento supra citado 
é recomendado “introduzir vocabulário através de formas de comunicação que a 
criança/jovem compreenda” (op.cit: 169). Na intervenção apresentada tentei sempre, e 
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transmiti esta preocupação aos restantes membros da equipa, que o novo vocabulário 
surgisse das próprias vivências e interesse da criança e que se relacionasse com 
símbolos que esta compreendia.  
Por fim, no que se refere ao tipo de símbolos a adoptar, o documento ora em 
apreciação, aconselha a utilização de dispositivos portáteis identificados “(…) de forma 
a que a criança/jovem saiba qual o assunto do que fala  (…) sugere-se a colocação de 
imagens (fotografias, desenhos ou outros símbolos) representativos do assunto que se 
pretende conversar no exterior (op. cit.: 183), dando indicações para a utilização de um 
sistema de símbolos mistos na comunicação aumentativa. Esse foi o procedimento 
adoptado ao longo de toda a intervenção com a M.. 
  
Tudo o que acabámos de expor mostra que o importante é conseguir que 
crianças com problemáticas idênticas à de M. compreendam que os símbolos servem 
para comunicar, que os utilizem para se expressarem e recorram a eles para clarificar o 
pedido. Como sublinham Von  Tetzchner & Martinsen (2000: 12) “(…) a essência da 
linguagem não consiste em associar certos “objectos” a signos gestuais ou gráficos, 
mas sim no conhecimento de que esta associação possibilita comunicar sobre um 
objecto com diferentes propósitos.” Tal só acontece num processo de interacção o qual 
pode ser facilitado por recursos tecnológicos mas não substituído. Na realidade, 
enquanto na comunicação oral o emissor e o receptor utilizam os mecanismos de que 
estão naturalmente dotados e os canais comunicativos naturais de que dispõem, 
tornando-a “(…) próxima e instantânea” (Aguiar e Silva, 1996),  na comunicação 
aumentativa e alternativa, exige-se - pelo menos, por parte do emissor- mecanismos 
auxiliares  que vão ocasionar um lapso temporal, de  maior ou menor amplitude, entre o 
momento da emissão e o(s) momento(s) da recepção, o que gera, muitas vezes, ruídos 
na comunicação ou mesmo o seu corte.  Para que a pessoa seja um elemento activo na 
comunicação aumentativa, esta tem de ter a intenção para comunicar, conhecer o modo 
como o pode fazer, saber utilizar as ajudas técnicas e interessar o outro na comunicação 
para este aceitar o compasso de espera. Estas foram competências que se procurou 
estimular em M. na intervenção que foi levada a efeito.  
 
Chegados a este ponto pode-se concluir que as estratégias adoptadas na 
intervenção são, ainda, hoje, bastante actuais, porque como defendem vários dos autores 
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referenciados ao longo deste texto, estas são necessários, e, ouso afirmar, são 
imprescindíveis para fomentar os processos básicos da comunicação. 
 
1.4. …da evolução dos conceitos, das práticas e da moldura jurídico-
normativa da Educação Especial 
 
Uma das componentes na comunicação que considerei interessante para análise, 
é a que diz respeito às estratégias adoptadas para a integração da M. no sistema formal 
de educação. Este interesse prende-se com o facto da intervenção se ter iniciado em 
1988, numa época em que o Despacho Conjunto nº 891/99 de 10 de Outubro que 
aprovou as orientações no domínio da Intervenção Precoce ainda era uma realidade 
muito longínqua. Prende-se também com o facto da Educação Especial não estar ainda 
regulamentada no nosso país, o que só viria a acontecer com o Decreto- Lei 319/91 de 
23 de Agosto, decreto esse que legitimou a intervenção em Educação Especial até 2008, 
tendo sido substituído pelo que agora vigora, o Decreto- Lei 3/2008 de 7 de Janeiro. 
Nesta análise à intervenção realizada procurarei ter em conta alguns dos aspectos 
consagrados nestes e noutros diplomas legais que marcaram a evolução dos conceitos e 
das práticas em Educação Especial, porque entendo que, muito do que então foi feito na 
referida intervenção, antecipou o postulado nalguns destes diplomas legais. 
 
  O programa de intervenção traçado para M começou antes do seu percurso 
escolar e seguiu uma orientação que antecipou muito do que foi preconizado no 
Despacho Conjunto nº 891/99 de 10 de Outubro, em termos de Intervenção Precoce,  
nomeadamente, no que diz respeito à centração da intervenção na família e na 
articulação entre técnicos de diferentes serviços. Com efeito, os pais da M. foram 
sempre, desde o início, um elemento activo na planificação e implementação de todo o 
processo de intervenção, na qual intervieram profissionais de diferentes serviços 
(afectos ao Ministério da Educação e a uma IPSS) e de diferentes especialidades. Os 
pais e os profissionais que desenvolveram este programa formaram uma verdadeira 
equipa, no seio da qual todos os objectivos a atingir e todas as estratégias a implementar 
decorriam de decisões consensualizadas. À medida que o programa se ia desenvolvendo 
as estratégias delineadas eram constantemente objecto de avaliação e análise, sendo 
reconvertidas quando necessário e continuadas quando se verificava que tinham sido 
elementos-chave para o progresso da criança. 
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O processo adoptado na primeira fase da intervenção, quando a criança não 
estava ainda integrada em Jardim de Infância, teve continuidade no decurso, da 
integração da criança em estabelecimento de Educação Pré-Escolar 
Quando se deu a integração da criança no Jardim de Infância, o programa de 
intervenção continuou a contemplar os contextos em que ela interagia (casa, família), 
embora se passasse a dar ênfase especial ao contexto de Jardim de Infância, porque se 
tinha em conta que a sua aprendizagem se desenvolvia conjuntamente com os seus 
colegas. Os objectivos de aprendizagem eram, portanto, comuns, diferindo apenas 
nalgumas estratégias para a M os conseguir atingir. Quando essas estratégia implicavam 
recursos diferentes considerados facilitadores de aprendizagem estes foram 
disponibilizados também aos seus colegas, conscientes que estávamos de que as mais-
valias conseguidas no grupo se iriam repercutir na M.. 
Importa salientar que a integração na estrutura do Pré-Escolar não suscitou 
qualquer problema. Aliás, se for feita uma consulta, por exemplo, às actas dos 
Congressos da época, referentes à Educação Especial
6
, pode-se constatar que a 
integração no Pré-Escolar se processava com muito mais facilidade do que na escola 
regular, talvez porque o facto de não ser pedido o cumprimento de um programa ao 
ensino Pré-Escolar permitia traçar programas educativos que enquadrassem todos os 
alunos e responder diferenciadamente às suas necessidades. É possível, também, que 
devido ao facto da “ética do cuidado” estar muito enraizada na actividade profissional 
das Educadoras de Infância, mais facilmente se podem eliminar as segregações e criar 
um clima de aceitação, na sala de Jardim de Infância.  
Quando da transição do Pré-Escolar para o primeiro ciclo, no delineamento do 
plano educativo, traçado pela equipa que vinha desenvolvendo o programa de 
intervenção, houve a preocupação de assegurar a continuidade quer das medidas que 
tinham promovido a melhoria da capacidade de comunicação da criança, quer das 
estratégias pedagógicas adoptadas, nomeadamente, a utilização de símbolos com 
imagens associadas a palavras para comunicar, o recurso ao trabalho de grupo e a 
metodologias activas susceptíveis de apelar à participação e envolvimento da aluna, 
Considerou-se que para existir esse continuum na aprendizagem, a iniciação à leitura e à 
escrita, por este grupo de alunos, deveria ser realizada com base no método natural, uma 
vez que este método, tal como os sistemas simbólicos que tinham sido anteriormente 
                                                 
6
 Actas do III e IV Encontro de Educação Especial. 
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adoptados visando potenciar a comunicação em M., apela a um funcionamento 
cognitivo de tipo global e, tal como aqueles, reenvia para referentes do mundo exterior.  
Foi também proposto que as crianças que faziam parte do grupo/sala que 
transitavam para o 1º ciclo deveriam acompanhar a M. nesta nova etapa. Propôs-se, 
ainda, que a Educadora da Equipa de Ensino Especial deveria continuar o apoio a esta 
criança, pois conhecia o seu modo de comunicação, podendo, assim, servir de 
mediadora nas interacções a estabelecer no novo contexto 
O conjunto de medidas propostas no plano educativo individual, que apontavam 
também para o ensino partilhado entre docente do ensino regular e docente da Equipa de 
Ensino Especial, e que foram efectivamente postas em prática, em virtude do seu 
acolhimento por parte da escola onde a aluna foi integrada, representaram uma prática 
diferente da que correspondia à tendência da época em Portugal, em matéria de 
integração, uma vez que, segundo Benard da Costa (1996: 154)  «(…) entre nós a 
fórmula “sala de apoio” permaneceu, na generalidade das escolas e as experiências de 
intervenção dentro da classe regular mantiveram-se com carácter esporádico». 
De resto, foram estas práticas, que não seguimos, que contribuíram para que o 
termo Necessidades Educativas Especiais, ”utilizado em diferentes contextos assumisse 
diferentes significados, o que conduziu, ora a encobrir categorias e desvantagens sem 
as especificar e sem lhes dar resposta educativa adequada, ora a ser usado abusiva e 
extensivamente perante crianças que não apresentavam qualquer problema” 
(Madureira & Leite, 2003: 33), tornando o conceito que deveria ser factor de integração, 
factor de exclusão social. 
Convém sublinhar, que a prática do ensino partilhado/cooperado desenvolvida 
no âmbito da intervenção, ora em análise, só mais tarde, a partir dos finais dos anos 90, 
viria a ser efectivada, com a implementação das orientações ínsitas no Despacho 
Conjunto 105/97 de 30 de Maio tendentes a responder às exigências colocadas pelos 
princípios e políticas defendidas na “Declaração de Salamanca”, subscrita em 1994 por 
92 países (incluindo Portugal) e por 25 organizações internacionais, a qual apontava 
para uma “Escola Inclusiva”, ou escola para todos, que deveria responder à diversidade 
existente entre os alunos. De entre as medidas constantes no Despacho Conjunto 105/97 
de 30 de Maio, realçamos o facto de se apontar para o destacamento nas escolas do 
ensino regular, dos professores de ensino especial, atribuindo-lhes novas funções, 
nomeadamente, as que diziam respeito a passarem a ser um recurso de apoio aos 
professores que leccionavam em turmas que integravam alunos com Necessidades 
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Educativas Especiais. Refira-se, no entanto, que, de acordo com Madureira & Leite (op. 
cit.), a implementação prática das medidas preconizadas por este diploma legal, nem 
sempre foi bem sucedida, porque muitos dos docentes que foram desenvolver funções 
de apoio não tiveram qualquer formação específica para o efeito. 
 
Chegados a este ponto, podemos afirmar que a intervenção desencadeada desde os 3 
anos da M. assentou num conjunto de boas práticas, das quais salientamos: 
 
 O desenvolvimento de um programa de intervenção precoce (IP) com uma 
abordagem, que está em consonância com os princípios actualmente 
preconizados na literatura mais relevante nesta matéria (Bayley et al., 1999; 
Bairrão, 2002; Pimentel, 2005; Leventhal, 2000): centrada na pessoa/família, 
implicando um trabalho interdisciplinar e de partilha de responsabilidades 
intersectorial; 
  Colaboração e implicação (incluindo a etapa escolar) dos pais de M. em todo o 
processo de intervenção educativa como membros activos desse processo; 
 Práticas de colaboração entre os membros da equipa, nas diferentes etapas do 
processo de intervenção, promotoras da compreensão global das NEE da M., 
permitindo que as tarefas de planeamento e de acção fossem assumidas como 
um todo e não como a soma das partes, cada uma da responsabilidade de um 
especialista diferente; 
 Organização desde o Pré-Escolar de contextos de aprendizagem para a classe no 
seu conjunto, abrangendo todas as crianças, com a adopção de metodologias de 
ensino-aprendizagens activas em todas as etapas do percurso educativo da M.;. 
  Ensino cooperado entre docente do ensino regular e docente de apoio. 
 
Trata-se de boas práticas que estão em consonância com os princípios 
subjacentes ao movimento para a integração escolar de alunos com deficiências ou 
problemáticas graves, princípios estes que atravessam todo o articulado do Decreto-Lei 
319/91 de 23 de Agosto. A intervenção apresentada ilustra, em larga medida, a 
perspectiva ínsita no Decreto- Lei 319/91, de 23 de Agosto no que concerne às medidas 
educativas a tomar com crianças e jovens portadores de deficiência, medidas essas que, 
de acordo com Bénard da Costa (1996: 152), se destinavam “(…) a garantir que os 
alunos com NEE sejam avaliados, integrados nas escolas regulares e aí atendidos com 
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o recurso a professores especializados e a técnicos (psicólogos e terapeutas). 
Concebendo-se, portanto, a integração como “(…) uma filosofia ou um princípio de 
oferta de serviços educativos que se põe em prática mediante a provisão de uma 
variedade de alternativas de ensino, de aulas adequadas ao plano educativo de cada 
aluno, permitindo a máxima integração educacional, temporal e social entre alunos 
deficientes e não deficientes” (Jiménez, 1997: 29)  . 
 
Apesar destas boas práticas não pode ser, nesta reflexão, ignorado nem escamoteado 
o que correu mal na etapa de integração da M. no 1º ciclo e que ficou bem patente na 
descompensação da professora do ensino regular, na sequência dos acontecimentos 
gerados pela reacção negativa dos pais (dos alunos que não tinham acompanhado a M. 
desde a sua integração em Jardim de Infância) em relação ao método adoptado na classe 
para a aprendizagem da leitura e da escrita. A descompensação da professora e a viva 
reacção destes pais face à não utilização de livro de leitura e à adopção do método 
natural testemunham alguns pontos fracos existentes no processo, a saber: 
 
-  A acção de formação inicial a todos os docentes e  a todos os auxiliares de educação 
da escola não foi seguida de outras acções de reflexão e de trabalho colaborativo que 
envolvessem estes actores; 
 - O facto de não ter sido prestada informação aos pais dos alunos da turma da M. sobre 
as particulares características do método natural; 
 - A escola como um todo não ter assumido as metodologias de ensino-aprendizagem 
adoptadas naquela sala de aula, o que contribuiu para a não compreensão dessas 
estratégias pedagógicas, por parte dos pais, e para a falta de apoio prestado à professora, 
por parte dos colegas, que a levou à desistência do processo. 
  
Relativamente a este último ponto, e parafraseando  Morgado
7
, pode-se concluir  
que a problemática da exclusão não se esgota no aluno, respeita também a professores, 
pelo que, é de suma importância que estes vejam o seu trabalho reconhecido e sejam 
valorizados de ponto de vista profissional. 
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Sintetizando, existiram, de facto, algumas situações menos positivas no processo 
de integração da M. no 1º ciclo de escolaridade, as quais decorreram, em grande parte, 
de falhas ao nível do funcionamento colectivo no interior da própria escola, que não 
estava preparada para cumprir um dos desígnios inscritos no artigo 37º da Declaração 
de Salamanca, ou seja, que “(…) cada escola deve ser uma comunidade, conjuntamente 
responsável pelo sucesso de cada aluno”. 
Naquela escola, como em grande parte das escolas públicas portuguesas não 
havia uma tradição de funcionamento colectivo, de molde a encarar-se a inclusão da M. 
como uma questão que não se referia apenas à sua sala de aula, mas a todo o conjunto 
da comunidade educativa. Como refere Morgado (op.cit) “ A inclusão não deverá ser 
uma medida centrada no aluno a acontecer numa sala, mas deve ser uma política de 
escola”.  
Para que tal aconteça, Ainscow (1995, 1997), cujas obras se tornaram um 
clássico em matéria de educação inclusiva, defende que os programas educativos não 
deverão centrar-se nas dificuldades da criança mas sim no currículo. Uma intervenção 
centrada no currículo, segundo este autor, deve, entre outros aspectos, ter em conta:  
- A organização dos horários e das actividades, de molde a contemplar-se tempo 
para formação contínua debate e reflexão e incentivos ao trabalho colaborativo e à 
investigação; 
- A consideração das escolas como uma organização onde actuam pessoas que 
colaboram para resolver problemas e compartilhar objectivos comuns;  
- A adaptação da escola à diversidade dos seus alunos; 
- A abertura da escola aos pais, de modo a estes colaborem com a escola e 
estabelecerem com os professores laços de confiança; 
- A abertura da escola à comunidade, tendo em vista, não só, que os alunos 
desenvolvam projectos de trabalho no exterior, mas também, que a comunidade possa 
colaborar com a escola. 
 
Ou seja, segundo esta perspectiva a resposta da escola às necessidades 
educativas significativas dos seus alunos não pode estar centrada na individualização da 
acção, mas deverá estar centrada no contexto e na procura da criação de uma cultura de 




Esta perspectiva, de que Ainscow é um dos principais arautos, teve algum 
impacto no discurso educativo que entretanto se foi produzindo em Portugal, o qual se 
repercutiu no plano legislativo, especialmente no Decreto-Lei 6/2001 de 18 de Janeiro, 
que estabelece os princípios orientadores para uma educação de base para todos. No 
quadro da autonomia das escolas, este diploma legal, estabelece, no ponto 3 do artigo 
2º, que “as estratégias de desenvolvimento do currículo nacional visando adequá-lo ao 
contexto de cada escola são objecto de um projecto curricular de escola (…)”. 
No ponto 3 do mesmo artigo estabelece-se “ que as estratégias de concretização 
e desenvolvimento do currículo nacional e do projecto curricular de escola, visando 
adequá-los ao contexto de cada turma, são objecto de um projecto curricular de turma, 
concebido, aprovado e avaliado pelo professor titular de turma, em articulação com o 
conselho de docentes, ou pelo conselho de turma, ou pelo conselho de turma, consoante 
os ciclos.”  
Neste mesmo diploma, no artigo 10º, referente à Educação Especial, é pela 
primeira vez definido o âmbito de aplicação da Educação Especial, ao considerar-se que 
este subsistema educativo abrange alunos com necessidades educativas especiais de 
carácter permanente, definindo esse conceito como reportando-se àqueles  “alunos que 
apresentem incapacidade ou incapacidades que se reflictam numa ou mais áreas de 
realização de aprendizagens, resultantes de deficiências de ordem sensorial, motora ou 
mental, de perturbações da fala e da linguagem, de perturbações graves da 
personalidade ou do comportamento ou graves problemas de saúde.” 
Este artigo vem introduzir uma primeira pedra no edifício legislativo que se 
consumou com o Decreto-Lei nº 3/2008, de 7 de Janeiro, e que procurava circunscrever 
o público-alvo da educação especial aos problemas, designados na terminologia de 
Simeonsson (1994), de baixa-frequência e alta-intensidade. Com este último diploma, 
actualmente em vigor, e alvo de bastantes críticas, afirma-se, no plano discursivo, a 
intenção de concretizar o princípio da inclusão educativa, através de um conjunto de 
medidas de carácter organizativo, de funcionamento, de avaliação e de apoio a alunos 
que se inscrevem neste grupo-alvo e que no preâmbulo deste diploma são descritos 
como apresentando: 
“(…) limitações significativas ao nível da actividade e da participação num ou 
vários domínios de vida, decorrentes de alterações funcionais e estruturais, de carácter 
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permanente, resultando em dificuldades continuadas ao nível da comunicação da 
aprendizagem, da mobilidade, da autonomia, do relacionamento interpessoal e da 
participação social e dando lugar à mobilização de serviços especializados para 
promover e potenciar o potencial de funcionamento biopsicossocial”   
Dada a actualidade deste diploma e, goste-se ou não, devido à importância de 
que se reveste no domínio das práticas em educação especial, irei, seguidamente, 
procurar enquadrar a intervenção que foi feita com a M., nas etapas anteriores à sua 
integração no 1º ciclo, tendo em conta o disposto no seu articulado 
 
1.5. … do quadro normativo actualmente em vigor 
Importa, desde logo, sublinhar, que, de acordo com o artigo 27º, para assegurar, 
no âmbito do Ministério da Educação, a prestação de serviços de intervenção precoce na 
infância, são criados agrupamentos de escolas de referência para a colocação de 
docentes. Também é importante referir, que, conforme dispõem os artigos 4º, 9º, 16º e 
30º, as escolas devem incluir nos seus projectos educativos as adequações relativas ao 
processo de ensino e de aprendizagem, de carácter organizativo e de funcionamento, 
nomeadamente, as respostas específicas a implementar, as parcerias a estabelecer, as 
acessibilidades físicas a efectuar, de forma a assegurar a participação desse alunos nas 
actividades de cada grupo-turma e da comunidade escolar em geral. 
Seguindo as disposições deste diploma nos seus artigos 5º e 27º, a intervenção a 
efectuar com M. teria ocorrido antes dos três anos, após referenciação aos órgãos da 
administração das escolas ou do agrupamento de escolas da sua residência, 
referenciação essa que poderia ter sido da iniciativa  dos pais, da equipa de saúde ou até 
dos próprios serviços de Intervenção Precoce. Seguir-se-ia um processo de avaliação, 
que poderia envolver uma IPSS ligada ao atendimento a pessoas com Paralisia Cerebral, 
mas organizado de forma diferente, tendo em conta os recursos e responsabilidades que 
actualmente são cometidas às escolas/agrupamentos. De acordo com o artigo 6º, deste 
diploma, ao departamento de educação especial e ao serviço de psicologia da 
escola/agrupamento seria solicitado um relatório técnico-pedagógico conjunto, com os 
contributos dos restantes intervenientes no processo, onde seriam identificadas as razões 
que determinam as necessidades educativas especiais da M. e as condições de saúde, 
doença, ou incapacidade.   
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A partir deste relatório onde constariam os resultados de avaliação codificados 
com base na referência CIF (Classificação Internacional da Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde da Organização Mundial de Saúde), seria solicitado ao 
departamento de educação especial a determinação dos apoios especializados, das 
adequações do processo de ensino e de aprendizagem de que a M. deveria beneficiar. 
Esse relatório referiria que M apresentava incapacidades severas a nível das 
seguintes funções: 
- Funções da voz e da fala - articulação (b320.3);  
- Funções relacionadas com o tónus muscular (b735.3); 
- Funções relacionadas com reacções motoras involuntárias (b755.3);  
- Funções relacionadas com o controlo do movimento voluntário (b 765.3);  
- Funções relacionadas com os músculos e funções do movimento  (b780.3). 
 
No que concerne à actividade e participação, nesse relatório seria referido que a 
M. tinha capacidade para aprender através do jogo de “faz de conta” (d1314.0), o que 
lhe permitiria adquirir palavras simples ou símbolos com significado, que nela, aos 3 
anos, estava comprometido (d 1330.2). Por outro lado, como a M. conseguia dirigir a 
atenção para a pessoa com quem interagia (d1601.0), o facto de não responder  através 
de acções a mensagens orais  (d3102.3) iria ser colmatado com o recurso à comunicação 
aumentativa que seria um facilitador substancial (e125+3).  
Também respeitante à actividade e participação, seria referido que em M. estava 
comprometida a acção de:  
-  Mudar da posição de sentado para qualquer outra posição (d4103.3); 
- Adoptar e sair da posição de pé ou mudar da posição de pé para qualquer outra 
posição sem apoio (d4104 .3);  
- Manipular os objectos (d4402.2) 
 
Relativamente, ainda, à actividade e participação, seria mencionado no relatório 
que a M., apesar de apresentar alguns movimentos involuntários conseguia permanecer 
sentada com algum apoio (d4153.1), permanecer de pé com apoio (d4154.2), assim 




Para permitir a sua participação nas actividades seriam considerados os 
seguintes facilitadores completos, porque imprescindíveis: 
- Os  auxiliares de marcha, facilitadores completos no que respeita à mobilidade 
(e120+4) ;  
- Os adaptadores de material, lápis; colher (e115+4) 
- A sua família próxima (e310+4) e os técnicos que a deveriam acompanhar, 
facilitadores completos no tocante ao seu desenvolvimento.  
Como facilitadores substanciais seriam consideradas as crianças da sala do 
Jardim de Infância (e325+3), porque interagindo com ela ajudariam a promover a sua 
comunicação. 
 De referir, que, contrariamente ao que ocorreu em 1987, no início da 
intervenção, não seria agora encontrada a barreira substancial (e465.3) decorrente do 
facto da M. não ter tido lugar no Jardim de Infância, porque, de acordo com o disposto 
artigo 19º, gozaria de condições especiais matrícula.. 
 
Com base nos dados referenciados no relatório técnico-pedagógico seria 
elaborado o Programa Educativo Individual, que deveria contar com a participação dos 
docentes que acompanharam o processo, dos técnicos dos serviços que avaliaram e/ou 
apoiavam a criança, e dos pais. O Programa Educativo Individual teria de contemplar: 
 Indicadores de funcionalidade do aluno referentes à actividade e participação; 
 Auxiliares ou impedimentos que encontrava à sua realização, considerados 
como  factores ambientais que poderiam funcionar como facilitadores ou 
barreiras à participação e à aprendizagem;  
 Medidas educativas a implementar, que, à luz dos artigo 16º,  17º e 22º seriam:  
- Apoio pedagógico personalizado, a ser prestado pelo docente de educação 
especial e concretizado no reforço de estratégias a utilizar com o grupo de crianças da 
sala, no que concerne à organização do espaço, das actividades e, ainda, no que diz 
respeito ao desenvolvimento de competências específicas de comunicação;  
- Tecnologias de apoio entendidas como os dispositivos facilitadores do 
desempenho de actividades e participação na aprendizagem que, no caso de M., 
incluiria para  além do sistema de símbolos da comunicação aumentativa,  dispositivos 
com saída de voz; 
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 Discriminação dos conteúdos, dos objectivos gerais e específicos a atingir, assim 
como as estratégias e os recursos humanos a utilizar; 
 Nível de participação da M. nas actividades educativas do Jardim de Infância, 
equiparado à média esperada em relação ao grupo de crianças da sala , desde que 
lhe fosse facultado os facilitadores atrás mencionados.  
Este programa, hoje, seria orientado por uma educadora do ensino especial 
pertencente a um agrupamento de escolas de referência da área de residência da criança 
que asseguraria a articulação do trabalho docente com técnicos de outros serviços, 
constituindo uma equipa, que, diferentemente do que aconteceu com a intervenção 
iniciada em 1988, incluiria um terapeuta da fala para a estimulação da comunicação, 
dado que actualmente é fácil recorrer a profissionais desta especialidade. À época 
terapeutas da fala eram um recurso inexistente na região. 
Fazendo o contraponto com o programa de estimulação delineado para o período de 
1988 a 1993, e utilizando a terminologia CIF, os indicadores de funcionalidade  estavam 
referenciados  como acções que M. poderia realizar  e os auxiliares ou impedimentos 
estavam mencionados como as ajudas que M. deveria ter para realizar as acções.   No 
respeitante às medidas educativas também se pediu apoio pedagógico personalizado e as 
ajudas técnicas contempladas eram de baixa tecnologia, porque se utilizavam materiais 
de baixo custa.  
No tocante a apoios, a M. teria, hoje, mais facilmente acesso a outro tipo de acções, 
pois poderia beneficiar de programas específicos de actividade física, nomeadamente, 
hipoteratia e natação, o que na época não foi possível. 
Em suma, tendo em conta o conjunto de considerações até agora expendidas, pode-
se concluir que, hoje, a M. beneficiaria da evolução dos serviços especializados que 
estão disponíveis e com maior proximidade na sua área de residência. Beneficiaria da 
evolução tecnológica que possibilita a existência de dispositivos com saída de voz com 
maior funcionalidade e que são comercializados a preços mais acessíveis. Beneficiaria 
das mudanças ao nível da organização e funcionamento das escolas, mudanças essas 
decorrentes das alterações ocorridas na legislação portuguesa no âmbito da educação 
geral e da educação especial. De facto, a produção legislativa, na última década, no 
sistema educativo português, apesar das inúmeras críticas a que tem dado azo, permitiu 
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criar condições incomparavelmente mais favoráveis do que as que existiam à época da 
intervenção com M.. para a resposta às suas necessidades educativas específicas.. 
. 
1.6. …do processo formativo adoptado 
Esta análise fica incompleta se não for feita uma reflexão sobre o processo 
formativo que esta intervenção incorporou ao longo dos cinco anos da sua duração, 
porque a actividade desenvolvida não se confinou apenas à intervenção para promover a 
capacidade de comunicação da M. e facilitar a sua inclusão escolar e social, foi em 
grande parte um processo de intervenção-formação, em que foram envolvidos vários 
agentes educativos: pais da M., educadoras (de apoio e titular de sala), auxiliares de 
educação, professoras da escola do 1º ciclo, em especial, a professora que a acolheu no 
1º ano. 
 Esta formação é, em grande parte tributária do processo formativo em que eu 
própria estive envolvida e que começou nos encontros que a Professora Graça Andrada 
promoveu com técnicos dos diversos Centros e Núcleos da Associação Portuguesa de 
Paralisia Cerebral. A partir desses encontros constituiu-se um verdadeiro núcleo de 
estudos na área da comunicação aumentativa, tendo alguns membros sido responsáveis 
por estudos sobre esta temática (Ferreira et. al.,1999; Ponte, 1996), de que é exemplo  a 
minha própria dissertação de Mestrado (Espírito Santo, A.,1999). 
 A metodologia de formação desenvolvida em comunicação aumentativa, 
decorria muito das necessidade encontradas no estudo dos casos, sendo depois  
organizados  cursos temáticos, por vezes, com técnicos vindos do estrangeiro para 
colmatar essas necessidades .  
 Esta forma de actuação fomentava a avaliação/investigação das práticas 
desenvolvidas pelos técnicos e, simultaneamente, a autoconfiança destes para 
divulgarem essas mesmas práticas. 
 Sendo membro deste núcleo de formação orientei muita da minha intervenção e 
pesquisa nesta temática considerando, desde o início, de primordial importância, 
sinalizar e identificar o(s) objectivo(s) pretendido(s) por cada indivíduo ao emitir 
determinado comportamento  para se poder a partir daí, não só dar continuidade à sua 
comunicação como também expandi-la, assim como optimizar os meios e as condições 
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a disponibilizar a estas pessoas para, deste modo, se potencializar as suas reduzidas 
capacidades de comunicação.  
Estes princípios, que pautavam a minha intervenção em matéria de estimulação 
da comunicação, e os conhecimentos que ia adquirindo foram sendo postos em prática 
em programas cooperados com pais e com os diferentes actores do processo educativo 
de crianças e jovens com quem intervinha, numa dinâmica que me permitia uma 
verdadeira investigação – acção em que me formava e ajudava a formar outros 
interventores educativos. 
 
No caso da intervenção com a M., o desafio que se colocou, desde o início, ainda 
na fase anterior à sua integração em Jardim de Infância, consistiu em evitar uma 
intervenção isolada desenvolvida por um profissional e desenvolver uma intervenção 
integrada em que participassem diferentes actores com estatutos, recursos, e percursos 
distintos, inseridos em determinadas circunstâncias, frente a um objectivo comum: a 
promoção da comunicação da criança.  
Intervir com estes agentes com o objectivo de tornar a acção educativa mais 
favorável ao desenvolvimento da comunicação da M., implicou, desde logo, que fossem 
previamente clarificados dois aspectos fundamentais, respondendo à dupla questão do 
se: 
a) Relativamente à M., se a a sua capacidade de comunicação, no âmbito da 
expressão, é passível de ser estimulada e desenvolvida; 
b) Relativamente aos adultos que com ela interagiam, se uma intervenção 
externa pode aumentar a sua competência para realizar tal estimulação. 
 
Ou seja, tratava-se de exercer uma acção preventiva ao nível das representações 
dos actores em presença, para que estas não emergissem como factores 
obstacularizadores da própria acção.  
Constatou-se, desde o início, que os pais e a educadora de apoio estavam 
vivamente interessados nesta intervenção, o que já era um bom prenúncio relativamente 
às suas representações. Por outro lado, em vez dos pais e as educadoras serem 
pressionados do exterior, por mim, no sentido de abdicarem das suas crenças, instituiu-
se o hábito de se reflectir em grupo de se confrontarem ideias e experiências. O 
resultado é que, cedo se constatou, a partilha entre nós das mesmas convicções quanto 
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às potencialidades desta intervenção junto da capacidade de comunicação da M. e das 
competências dos próprios agentes educativos. 
Desenvolver um processo integrado de intervenção implicou romper com o 
modelo de formação dominante, assente em dispositivos escolarizados e formalizados. 
Se é verdade que foram realizadas acções formalizadas de formação, tipo curso, 
aquando da integração da M. no Jardim de Infância e, sobretudo, aquando da sua 
integração na escola do 1º ciclo; também é verdade que em grande parte do trajecto de 
intervenção, a formação dos principais actores (pais, educadora de apoio) foi feita 
dentro de um processo de trabalho, num clima indutor de dinâmicas reflexivas apoiadas 
no meu labor de assessoria.  
Como agente formador procurei não oferecer soluções a todos os problemas, que 
nem sempre as tinha, mas sim o de ser uma facilitadora do processo de desenvolvimento 
desses agentes, numa relação de colaboração, que pôde ajudar esses agentes a apropriar-
se das estratégias mais adequadas para resolver os problemas com que se iam 
deparando. Sabendo-se que colaboração por si só não é garantia de qualidade, porque 
como defende Fullan (1994: 102) “pode-se colaborar para fazer coisas boas ou más, ou 
até para não fazer coisa nenhuma”, no caso concreto da interacção e colaboração entre 
os membros desta equipa de actores diversos resultaram claramente benefícios para a 
estimulação da comunicação em M..  
Esta equipa funcionou como um foro de reflexão, em que periodicamente se 
mantinham encontros (no 1º ano semanalmente, e depois quinzenalmente) com a 
finalidade de partilhar experiências que cada um tinha. Foi, portanto, um trabalho 
colaborativo, em que uma boa parte do processo de intervenção pode ser entendido para 
pais e educadora de apoio como um processo investigativo deles próprios, associado à 
auto-descoberta, à auto-realização e à tomada de consciência das suas competências 
para ajudar a M. a desenvolver a sua capacidade de comunicação. 
Sendo um processo de formação-acção exigiu, parafraseando Le Boterf (1987) 
um dispositivo de pilotagem (montagem do processo, negociação entre actores, 
disponibilidade de recursos, coordenação e acompanhamento ou facilitador de 
formação), enquanto processo capaz de dar orientações e introduzir alterações, de 
rectificar, de negociar, permitindo conduzir a acção (Hameline, 1991). Transfigurou-se, 
assim, o que era um programa de intervenção numa experiência particularmente 
enriquecedora para os intervenientes durante todo o período que antecedeu a integração 




Em súmula, o processo formativo desencadeado, sobretudo, na etapa anterior à 
integração da M. na escola do 1º ciclo, situou-se na linha do que a literatura actual 
(Quintas, 2008; Mezirow, 2000; Knowles, 1998; Flecha, 1997)  em matéria de formação 
de adultos aconselha, ou seja, acentuou a pertinência de práticas que consideram a 
formação como uma construção mais do que um processo de transmissão de saberes. 
Tratou-se de um processo em que em vez da mera ajuda a dar aos formandos na 
aquisição de informações e de conhecimentos se procurou criar oportunidades que 
permitissem encontrar soluções para os problemas que a intervenção com a M. ia 
colocando. Neste sentido, os espaços de formação foram, parafraseando Flecha (1997: 
79), “espaços para falar e não para calar”.  
Quanto ao que se passou aquando da integração da M. na escola do 1º ciclo, há, 
como já se deixou entender no ponto 1.4., alguns aspectos sobre os quais importa 
meditar quanto às práticas de formação. 
Se em relação à professora que trabalhou com a M. no 1º ano do 1º ciclo, o seu 
processo formativo decorreu em moldes semelhantes ao que foi referido para a etapa 
anterior à integração da criança neste ciclo de ensino, tendo sido uma formação que 
insistiu no trabalho de equipa, na estratégia de resolução de problemas e na 
comunicação entre diferentes actores; já quanto à inserção institucional do processo 
formativo houve aspectos que, à luz do que sabemos hoje em matéria de formação de 
professores, não deviam ter acontecido.  
Considerando o conjunto dos professores da escola, a formação realizada 
limitou-se a uma acção pontual, que foi irrelevante para a prática desses professores. Foi 
algo desconectado das suas necessidades práticas, tendo-se adoptado uma perspectiva 
demasiado formal e, diria, escolarizada da formação, não inscrita no próprio contexto 
organizativo da escola e da própria cultura profissional da escola. Percebe-se, assim, 
que é difícil conceber que as restantes professoras da escola aceitassem mudanças, por 
parte da colega, no método de leitura, isolada e separadamente do desenvolvimento da 
organização de que ela fazia parte. 
A mudança para o método natural não correspondia às necessidades reais desse 
grupo de professores e, sobretudo, não foi validado internamente por esse mesmo grupo. 
Para que tal fosse possível seria necessário que se criassem oportunidades de reflexão 
conjunta sobre os saberes profissionais, num clima de colaboração e de entreajuda, 
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ultrapassando-se a cultura de individualismo e de privacidade que de acordo com 
autores como Lortie (1975) caracteriza a actividade profissional docente.  
 
A partir destes considerandos podem-se tirar algumas lições para a formação  
dos professores em matéria de educação especial:  
- As acções pontuais de formação se desconectadas das necessidades práticas 
dos professores e se não forem inscritas no contexto organizativo das 
escolas/agrupamentos pouca eficácia terão; 
- O processo formativo deve ser concebido como uma investigação dos próprios 
professores para colaborativamente melhorarem as suas práticas; 
- Para produzir mudanças positivas nas práticas docentes a formação necessita 
de apoios (agentes de mudança) externos e internos à própria escola, no contexto de um 







Iniciou-se este trabalho com a apresentação do texto que serviu de suporte a uma 
comunicação que proferi em Dezembro de 1993, no III Seminário da Secção de 
Pediatria do Desenvolvimento, no qual se relatou uma experiência de intervenção em 
Comunicação Aumentativa com uma criança portadora de Paralisia Cerebral.  
Nesse texto sobressaem diferentes dimensões do trabalho do interventor em 
educação especial: de estimulação do desenvolvimento, no caso vertente, da 
comunicação; de promoção da integração escolar; de animação de equipas de trabalho, 
neste, como noutros casos, confinadas ao campo de intervenção educativa nas suas 
diferentes configurações, com profissionais de especialidades diversas, em programas 
cooperados com pais; de montagem de dispositivos de formação dirigida ao 
desenvolvimento das competências dos actores participantes nos programas de 
intervenção. 
Na segunda parte deste trabalho é apresentado uma releitura reflexiva da 
intervenção realizada, à luz de um conjunto de desenvolvimentos que, entretanto, foram 
ocorrendo em vários domínios (tecnológico, literatura sobre comunicação aumentativa, 
conceitos e práticas em Educação Especial, legislação, formação de adultos).  
 
Esta reflexão evidenciou que a evolução tecnológica teria permitido à criança, 
devido à sua boa capacidade de compreensão, utilizar, desde cedo, dispositivos com 
saída de voz, que lhe facilitaria a interacção com os outros e a generalização símbolos a 
outros contextos. Esta evolução tecnológica, associada às medidas governativas actuais 
em matéria de generalização do uso de computadores nas escolas impediria algumas 
dificuldades sentidas pela criança aquando da sua integração na escola do 1º ciclo. 
A reflexão que foi feita mostra também, que, não obstante, os avanços 
tecnológicos, o essencial do programa de intervenção manter-se-ia, hoje. Ou seja, na 
etapa pré-escolar, continuaria a ser um programa de intervenção centrado na relação 
criança/família. Manter-se-ia a avaliação da interacção criança/família e levantamento 
dos sinais de comunicação em diferentes contextos, para adoptar, do ponto de vista da 
Comunicação Aumentativa, os símbolos que melhor se ajustariam às capacidades 
funcionais e cognitivas da criança. Não se prescindiria de estratégias de promoção da 
comunicação tendo por base as vivências da criança. Nessa perspectiva continuar-se -ia 
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a utilizar a comunicação total, que integraria símbolos formais (como os do PIC) 
símbolos informais (como desenhos).  
Seria um programa que não abdicaria da adaptação dos contextos em que a 
criança actua. Não se prescindiria, por isso, da aprendizagem, por parte dos adultos com 
quem mais ela interagia e por parte das crianças que partilhavam os espaços educativos 
onde a M. foi integrada, de símbolos de Comunicação Aumentativa. Não se 
prescindiria, também, de procurar que os adultos com quem ela interagia adoptassem 
um estilo comunicativo susceptível de impedir que a criança desempenhasse um papel 
subordinado nos intercâmbios comunicativos.  
 A reflexão levada a efeito na segunda parte deste trabalho evidencia, por outro 
lado, um conjunto de boas práticas na intervenção prosseguida, em matéria de 
integração da criança em espaços educacionais. Boas práticas que se traduziram, desde 
o pré-escolar, na planificação e implementação de metodologias activas e de actividades 
e estratégias dirigidas ao conjunto da sala/classe e não exclusivamente à criança. Boas 
práticas que se traduziram, também, na superação da lógica do individualismo 
profissional, tendo dado lugar a um trabalho de equipa, que envolveu pais e 
profissionais de formação diversa, ampliando-se, assim, as potencialidades da própria 
intervenção. Conforme esta reflexão também evidencia, este conjunto de práticas 
estavam e estão, ainda hoje, em consonância com os princípios mais nobres subjacentes 
ao movimento para a integração escolar de alunos como deficiências ou problemáticas 
graves, princípios esses que informam boa parte do edifício legislativo construído em 
Portugal na década de 90 do século passado, em matéria de educação e de educação 
especial. 
 Esta reflexão mostrou que, do ponto de vista da integração da criança na escola 
do 1º ciclo, houve aspectos menos conseguidos, nomeadamente, os que decorreram do 
divórcio de membros da comunidade educativa (pais das restantes crianças da classe e 
dos pares da professora do ensino regular) face às estratégias adoptadas na sala de aula. 
Como também ficou patente nesta reflexão, esse divórcio, explicável pelo insuficiente 
enraizamento institucional do processo de integração da criança, dificilmente poderia ter 
sido evitado, porque exigiria uma vincada cultura de colaboração entre os docentes 
daquela escola e a assumpção dos desígnios da escola inclusiva ínsitos na Declaração de 
Salamanca, que à época ainda não tinham conhecido a luz do dia. 
 A reconstrução da intervenção com a M., à luz da legislação actualmente em 
vigor em matéria de educação especial, evidenciou, por outro lado, que o essencial desta 
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intervenção também hoje se manteria, embora com outro enquadramento institucional e 
com a elaboração de relatórios e de um programa educativo individual com uma 
terminologia mais intrincada para o comum dos cidadãos, só acessível aos técnicos da 
área. A criança beneficiaria, no entanto, das mudanças ao nível da organização e do 
funcionamento das escolas e de mais serviços especializados.   
 No tocante ao processo formativo adoptado relativamente aos actores educativos 
participantes nesta intervenção, a reflexão feita nesta segunda parte do trabalho 
evidenciou que, na etapa anterior à integração da criança na escola do 1º ciclo, esse 
processo se pautou pelas recomendações que a literatura mais recente em matéria de 
formação de adultos, isto é, foi uma formação essencialmente imersa na acção, baseada 
no trabalho em equipa, na estratégia de resolução de problemas em grupo e na 
comunicação entre os diferentes actores. 
Quanto à etapa relativa à integração da criança na escola do 1º ciclo, embora 
tenha sido mantida esta perspectiva na formação com a professora titular da turma da 
M., já, no tocante à inserção institucional desta formação foram detectadas 
insuficiências, que permitem tirar algumas ilações para a formação dos professores em 
matéria de educação especial, a saber:  
- As acções pontuais de formação se desconectadas das necessidades práticas 
dos professores e se não forem inscritas no contexto organizativo das 
escolas/agrupamentos pouca eficácia terão; 
- O processo formativo deve ser concebido como uma investigação dos próprios 
professores para colaborativamente melhorarem as suas práticas; 
- Para produzir mudanças positivas nas práticas docentes a formação necessita 
de apoios (agentes de mudança) externos e internos à própria escola, no contexto de um 
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